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CONCORRÊNCIA PÚBLICA  N.º 03/2019 
 
 
 

1 - INTRODUÇÃO 
 
1.1 O MUNICIPIO DE CASIMIRO DE ABREU, através da Comissão Permanente de Licitação, devidamente 
autorizada por/pelo Sr. Prefeito, do processo administrativo nº 2522/2019, torna público que fará realizar no dia 
13/08/2019, às 09:30 horas, no Predio da PMCA, situado na Rua Padre Anchieta , nº 234, Centro Casimiro de 
Abreu, licitação na modalidade de Concorrência do tipo menor preço Global de Empreitada por Preço 
Unitário nº 03/2019 cujo objeto é a Contratação de empresa legalmente habilitada para a execução de 
serviço de coleta pública de resíduos da construção civil e volumosos (galhadas, restos de podas, 
inservíveis em todo município de Casimiro de Abreu - RJ, conforme especificações deste edital que se 
regerá pela Lei Federal nº 8.666, de 21/06/93, e suas alterações posteriores, pela Lei Complementar n.° 123, de 
14.12.06,  além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto no presente Edital e da Minuta do 
Contrato, normas estas que os Licitantes e interessados declaram conhecer.  
 
1.2 As retificações deste edital, por iniciativa oficial ou provocadas por eventuais impugnações, obrigarão a 
todos os licitantes, devendo ser publicadas em todos os veículos em que se deu a publicação originária, 
reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a modificação não alterar a 
formulação das propostas.  
 
1.3 O edital se encontra disponível no endereço eletrônico, http://www.casimirodeabreu.rj.gov.br/, na seção 
Licitações ou na Comissão Permanente de Licitação, no endereço supracitado, até 24 (vinte e quatro) horas 
anteriores à data do recebimento das propostas, mediante permuta por 02 (duas) Resmas de Papel A4. 
 
1.4 Os interessados poderão solicitar esclarecimentos acerca do objeto deste edital ou interpretação de 
qualquer de seus dispositivos em até 2 (dois) dias úteis anteriores à abertura da sessão, por escrito, no seguinte 
endereço: Rua Padre Anchieta nº. 234, Centro, Casimiro de Abreu – RJ., de 09 horas até 17 horas, ou, ainda, 
através do telefone (22) 2778-9808 ou e-mail licitacao@casimirodeabreu.rj.gov.br. 
 
1.4.1  Caberá ao Presidente da Comissão de Licitação, responder aos pedidos de esclarecimentos no prazo 
de até 24 (vinte e quatro horas), antes do encerramento do prazo de acolhimento de propostas, com 
encaminhamento de cópia da resposta para todos os interessados, observado o disposto no item 1.2. 
 
1.4.1.1. O esclarecimento de dúvidas e informações sobre os projetos, Planilhas de Quantitativos e Custos 
Unitários (Orçamento Analítico por Serviço), Memoriais Descritivos e Cronogramas Físico-Financeiros do edital 
poderão ser requeridos, por escrito à Secretaria Municipal de Obras, Habitação e Serviços Públicos – 
S.M.O.H.S.P, situada na Rua Franklin José dos Santos, nº 156, Centro, Casimiro de Abreu – RJ, das 10h às 16h, 
diariamente, exceto aos sábados, domingos e feriados, até dois dias úteis anteriores à data fixada neste edital 
para recebimento das propostas. 
 
1.5 Os interessados poderão formular impugnações ao edital em até 2 (dois) dias úteis anteriores à abertura 
da sessão, no seguinte endereço: Rua Padre Anchieta nº. 234, Centro, Casimiro de Abreu – RJ., de 09 horas até 
17 horas. 
 
1.5.1  Caberá à AUTORIDADE SUPERIOR, auxiliada pelo Presidente da Comissão de Licitação, decidir sobre 
a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, com encaminhamento de cópia da resposta para todos 
os interessados, observado o disposto no item 1.2. 
 
2 - DO OBJETO 
 
2.1 O objeto da presente Concorrência é a execução de obras de para a execução de serviço de coleta 
pública de resíduos da construção civil e volumosos (galhadas, restos de podas, inservíveis em todo 
município de Casimiro de Abreu - RJ, conforme Projeto Básico aprovado, constante das especificações 
técnicas, que constitui o Anexo V 
 
2.2 Para os fins do inciso I, do parágrafo 1º, do Art. 30, da Lei Federal nº 8.666/93, são consideradas 
parcelas de maior relevância técnica as constantes no item 9.4   
 
3 -  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
3.1 Os recursos necessários à realização do objeto ora licitado correrão à conta da seguinte dotação 
orçamentária: 
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FONTE:  20.10 
PROGRAMA DE TRABALHO: 15.452.0030.2.138  
NATUREZA DA DESPESA:    3.3.90.39.99.00 

 
 

4 - TIPO DE LICITAÇÃO 
 
4.1 A presente licitação é do tipo menor preço e regime de empreitada por Menor Preço Global, sob 
regime de Empreitada por Preço Unitário 
 
4.2 Será considerado o menor valor, aquele encontrado pela Comissão Permanente de Licitação a partir da 
proposta mais vantajosa para o Município de Casimiro de Abreu, sendo vencedora aquela que atender as 
especificações deste Edital e seus anexos, e oferecer o menor preço. 
 
 
5 - CONDIÇÕES GERAIS 
 
5.1 O valor global estimado da obra (limite estabelecido), com base na Planilha de Custos Unitários é de 
R$4.909.514,78 (quatro milhões, novecentos e nove mil, quinhentos e quatorze reais e setenta e oito 
centavos).  
 
6 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  
 
6.1 Poderão participar desta licitação as pessoas que atuem em ramo de atividade compatível com o objeto 
licitado. 
 
6.2 Não serão admitidas na licitação as empresas punidas, no âmbito da Administração Pública, com as sanções 
prescritas no art. 7º da Lei nº 10.520/02, bem como nos incisos III e IV do art. 87 da Lei n.º 8.666/93. 
 
6.3 Um licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um grupo econômico ou financeiro, 
somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso um licitante participe em mais de uma proposta 
de preços, estas propostas não serão levadas em consideração e serão rejeitadas. 
 
6.3.1 Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as 
empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, 
e aqueles que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa. 
 
6.4 Não será permitida a participação na licitação das pessoas físicas e jurídicas arroladas no artigo 9º da Lei n.º 
8.666/93. 
 
6 .5 Será permitida a participação de licitantes em regime de consórcio, na seguinte forma:  
 
6.5.1 As empresas consorciadas apresentarão compromisso público ou particular de constituição do consórcio, 
subscrito por todas, onde deverá estar indicada a empresa líder como responsável principal perante o ÓRGÃO 
LICITANTE pelos atos praticados pelo consórcio, devendo constar expressamente do instrumento os poderes 
específicos para requerer, assumir compromissos, transigir, discordar, desistir, renunciar, receber e dar quitação, 
como também receber citação em Juízo. 
 
6.5.2 No consórcio de que participem empresas estrangeiras e brasileiras, a empresa líder deverá ser sempre 
brasileira. 
 
6.5.3 Cada um dos membros do consórcio deverá comprovar, individualmente, os requisitos de habilitação, 
mediante a apresentação da documentação comprobatória. 
 
6.5.3.1 As empresas consorciadas poderão, todavia, somar os seus quantitativos técnicos e econômico-
financeiros, estes últimos na proporção da respectiva participação no consórcio, para a finalidade de atingir os 
limites fixados para tal objetivo neste edital. 
 
6.5.4  As empresas consorciadas não poderão participar isoladamente da licitação, nem em qualquer outro 
consórcio. 
 
6.6 Não será permitida a participação de licitantes cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes do seu 
quadro técnico sejam servidores do Município ou de suas sociedades paraestatais, fundações ou autarquias, ou 
que o tenham sido nos últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data desta Concorrência Pública, ou que 
tenham participado como autores ou colaboradores do projeto da obra objeto desta Tomada de Preços. 
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6.7 Não será permitida a participação de licitantes que tenham participado da elaboração do projeto, bem como de 
licitantes cujo quadro técnico seja integrado por profissional que tenha participado como autor ou colaborador do 
projeto. 
 
7 - DOS PRAZOS 
 
7.1 O prazo máximo para a execução e entrega das obras será de acordo com o Cronograma Fisico 
Financeiro a contar da assinatura do Contrato. 
 
7.2 Os prazos acima poderão ser revistos nas hipóteses e na forma do parágrafo 1º, do Art. 57, da Lei 
Federal nº 8.666/93. 
 
7.3 Os Licitantes ficam obrigados a manter a validade da proposta por 60 (sessenta) dias, contados da data 
da sua entrega. 
 
7.4  Se por motivo de força maior, a homologação não puder ocorrer dentro do período de validade da 
proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e persistindo o interesse da Secretaria Municipal de Obras, este poderá 
solicitar a prorrogação da validade da proposta por igual prazo. 
 
 
8 - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA DE 
PREÇOS 
 
8.1 No local, na data e na hora fixados no item 1.1, os Licitantes apresentarão suas propostas em 02 (dois) 
envelopes, opacos, indevassáveis e lacrados, designados respectivamente por “A” e “B”, constando 
obrigatoriamente da parte externa de cada um deles as seguintes indicações: 
 
I – ENVELOPE “A” – DOCUMENTAÇÃO 
MUNICIPIO DE CASIMIRO DE ABREU 
CONCORRÊNCIA – CC Nº 03/2019 
NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE 
 
II – ENVELOPE “B” – PROPOSTA DE PREÇOS 
MUNICIPIO DE CASIMIRO DE ABREU 
CONCORRÊNCIA – CC Nº 03/2019 
NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE 
 
8.1.1 Uma vez ultrapassada a hora estabelecida para o recebimento das propostas, estas não mais serão, sob 
qualquer justificativa, recebidas pela Comissão permanente de Licitação. 
 
 
8.2 Os documentos dos envelopes “A” – HABILITAÇÃO e “B” – PROPOSTA DE PREÇOS, serão 
apresentados na forma estabelecida nos itens abaixo. 
 
8.2-A O licitante deverá apresentar, como anexo da proposta comercial, A Planilha orçamentária e o Cronograma 
conforme constante dos Anexos III e VIII. 

 
8.3 Os documentos exigidos no ENVELOPE “A” – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO - deverão ser 
apresentados no original ou em cópia reprográfica autenticada, na forma do Art. 32 da Lei Federal 8.666/93, 
encadernados, com as folhas numeradas seqüencialmente e rubricadas pelo representante legal do Licitante. A 
documentação das empresas estrangeiras e quaisquer outros provenientes do exterior deverão estar 
autenticados pelo Consulado Brasileiro no país de origem e integralmente traduzidos por tradutor juramentado. 
 
8.4 Pode a Comissão Permanente de Licitação solicitar a exibição do original de qualquer documento, no 
prazo máximo 02 (dois) dias úteis, após a abertura do Envelope “A”. 
 
8.5 As PROPOSTAS DE PREÇOS (Anexo IV) serão apresentadas, conforme modelo padronizado fornecido 
pela Administração Municipal, rubricadas pelo representante legal da empresa,  
 
8.6 Não serão admitidas, sob qualquer pretexto, modificações ou substituições da proposta ou de quaisquer 
documentos depois de entregues os envelopes à Comissão Permanente de Licitação. 
 
8.7 Os licitantes arcarão com todos os custos relativos a apresentação de sua propostas. O municipio de 
casimiro de Abreu não será responsável por tais custos, quaisquer que sejam os procedimentos seguidos na 
licitação ou os seus resultados. 
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8.8 O ENVELOPE “A” conterá os documentos necessários à comprovação da habilitação jurídica, da 
qualificação técnica, da qualificação econômico-financeira e da regularidade fiscal do Licitante, conforme a seguir 
discriminado no item 9. 
 
 
9 - OS DOCUMENTOS DA FASE DE HABILITAÇÃO- ENVELOPE A 
 
9.1 Habilitação Jurídica 
 
Para habilitar-se à presente licitação a interessada deverá apresentar a seguinte documentação: 
9.1.1 – Registro comercial, no caso de Empresa individual; 
9.1.2 – Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado; em se tratando de 
sociedade por cota de responsabilidade limitada e no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus atuais administradores; 
9.1.3 – Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de investidura da 
diretoria em exercício. 
 
9.2 – Da Qualificação Econômico – Financeira 
9.2.1 – Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis (Demonstração de Resultado) do último exercício 
social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanço provisórios, exceto nos casos de empresas ou sociedades 
com início das suas atividades no mesmo exercício em que ocorrer o certame licitatório, podendo ser atualizados 
na forma prevista na legislação pertinente em vigor; 
 
OBS: As demonstrações contábeis e o balanço patrimonial deverão estar acompanhados do Termo de 
Abertura e Encerramento do Livro Diário do exercício apresentado, devidamente registrado na Junta 
Comercial ou no órgão competente, na forma da Lei. 
 
(9.2.1a) - Comprovação através do balanço, ou da declaração de imposto de renda, de que possui: 
 
(9.2.1b)– Índice de Liquidez Geral (ILG) igual ou maior que 1 (um virgula zero) Será considerado como Índice de 
Liquidez Geral o quociente da soma do Ativo Circulante com o Realizável a Longo Prazo pela soma do Passivo 
Circulante com o Exigível a Longo Prazo. 
 

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
ILG = --------------------------------------------------------------------------------------- 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
 
(9.2.1c)- Índice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou maior que 1,0 (um vírgula zero) Será considerado como 
índice de Liquidez Corrente o quociente da divisão do Ativo Circulante pelo Passivo Circulante. 
 

ATIVO CIRCULANTE 
ILC = --------------------------------------------- 

PASSIVO CIRCULANTE 
 
(9.2.1d) – Índice de Endividamento (IE) menor ou igual a 1,0 (um vírgula zero). Será considerado Índice de 
Endividamento o quociente da divisão da soma do Passivo Circulante com o Exigível a Longo Prazo pelo 
Patrimônio Líquido.  
 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL À LONGO PRAZO 
IE = ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
 
9.2.2 – Certidão negativa de Falência ou Concordata ou Insolvência, expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, emitidas até 90 (noventa) dias da data estabelecida no preâmbulo deste edital, exceto quando 
dela constar o prazo de validade; 

a)Não será causa de inabilitação do licitante a anotação de distribuição de processo de Recuperação Judicial 
ou Pedido de Homologação de Recuperação Extrajudicial, caso seja comprovado no Momento da entrega da 
documentação exigida no presente item, que o plano de Recuperação já foi aprovado ou Homologado pelo juízo 
competente. 
 
(C.3a) - Certidão do Cartório Distribuidor indicando quantos são os cartórios, exceto se a empresa estiver 
sediada no município de Casimiro de Abreu; 
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(C.4) – Comprovação de ser dotada, na data de apresentação da proposta, de capital social,            
devidamente integralizado, igual ou superior a 490.951,47 (quatrocentos e noventa mil, novecentos e 
cinquenta e um reais e quarenta e sete centavos) relativo a 10% (dez por cento) do valor estimado para 
contratação admitida a atualização na forma do art. 31, § 3º, da Lei Federal n.º 8.666/93. 
 
9.3 – Da Regularidade Fiscal 
9.3.1 - Prova de inscrição de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 
(CNPJ) 
9.3.2 – Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Estadual; 
9.3.3 – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação da “Certidão de Quitação 
de Tributos e contribuições Federais”; 
9.3.4 – Prova de Regularidade do Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) e do Imposto 
sobre Serviços (ISS), de acordo com o objeto social da firma e referido, respectivamente, ao Estado e ao 
Município de domicílio da licitante. No que se refere ao Estado do Rio de Janeiro a Certidão referente à 
existência ou não de débito do ICMS deverá ser apresentada juntamente com a Certidão Negativa da Dívida 
Ativa do Estado do Rio de Janeiro, assim como a do Município que deverá ser acompanhada da Divida Ativa; 
9.3.5 – Prova de regularidade com a Fazenda Municipal da Sede do licitante; 
9.3.6 – Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, mediante a apresentação da “Certidão Negativa de 
Débito” junto ao INSS – CND; 
9.3.7 – Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por tempo de serviço – FGTS 
9.3.8 – Declaração expressa da licitante, inexistência de superveniência de fato impeditivo da habilitação para o 
certame; 
9.3.9 – No caso de Licitantes não sujeitos à inscrição junto às fazendas Estadual e Municipal, estes deverão 
comprovar tal situação através de Certidão de Não-Contribuinte, emitida pelo órgão competente; 
9.3.10 – As certidões de regularidade de débitos para com as Fazendas Estadual e Municipal, da sede do 
Licitante, que não contiverem expressamente em seu corpo o prazo de validade, só serão aceitas se expedidas 
até 90 (noventa) dias anteriores à data de recebimento dos envelopes; 
9.3.11 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho; 
9.3.12 – A Comissão Permanente de Licitações decidirá a cerca das eventuais impugnações apresentadas no 
prazo legal previsto no artigo 41, §2º, da lei nº 8.666/93. Julgada procedente a impugnação, será dado 
conhecimento a todos os Licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 02 (dois) dias úteis; 
 
(B) - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
(B.1) - Certificado de Registro do licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou 
ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, compatível com o objeto da licitação; 
(B.1a) - Certificado de Registro do Responsável Técnico do licitante no Conselho Regional de Engenharia 
e Agronomia – CREA ou ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU; 
(B.2) Prova de possuir no seu quadro permanente, na data do Certame, profissional de nível superior, 
Engenheiro Civil ou Arquiteto detentor(es) de certidão(ões) ou atestado(s), fornecido por pessoa jurídica 
de direito público ou privado, demonstrando sua aptidão por já haver sido responsável técnico por atividade 
pertinente e compatível em características com o objeto da Carta Convite, acompanhado de Certidão de 
Acervo Técnico (CAT) expedida pelo CREA; limitado à parcela de maior relevância, sendo: 
 
(B.2a) – Em entendimento ao artigo 30 da Lei Federal 8666/93, a Licitante deverá ter em seu acervo 
técnico, comprovação de ter executado: 

• Serviços de coleta, transporte de entulhos, galhadas e inservíveis, devidamente averbada 
pelo CREA; 

• Ter Licença Ambiental para coleta e Transporte de Rsiduos da Constiruição Civil – RCC, 
conforme RESOLUÇÃO INEA Nº 114 DE 17 DE ABRIL DE 2015 

 
(B.2.b) - As certidão(ões) ou atestado(s), acompanhado de Certidão de Acervo Técnico (CAT) 
expedida pelo CREA ou CAU que não forem possível conferir na internet a sua autenticidade, 
deverão ser apresentado os originais, de acordo com a Lei 13.726, de 08 de outubro de 2018. 
 
(B.2.c) - A comprovação de que o responsável técnico faz parte do quadro permanente da licitante, 
conforme exigido no item B.2, se dera por VÍNCULO através do contrato social ou certidão simplificada da 
junta comercial do estado, quando o profissional for sócio da licitante; Através da cópia da carteira de 
trabalho ou da ficha de registro contendo a última alteração de salário, quando o profissional for 
empregado; Através de contrato de trabalho com vigência dentro do prazo para execução do objeto desta 
licitação ou por prazo indeterminado, ou contrato de prestação de serviços; ou no caso de empresas de 
economia de sociedade anônima, através de publicação na imprensa relativa à eleição, quando se tratar 
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de diretor de empresa de capital aberto e/ou também, em todas as hipóteses, mediante a simples 
apresentação da Certidão de Registro junto ao CREA ou se for o caso no CAU. 
 
(B.2.d) - No caso da licitante vencedora apresentar o registro no CREA ou CAU de outro estado da 
Federação, será obrigatório a apresentação do visto no respectivo registro, pelo CREA-RJ ou CAU-RJ. 
(B.3) – Declaração de que o Responsável da licitante visitou o local das obras, e tomou conhecimento das 
condições para execução do objeto desta licitação conforme (Anexo X). 
 
(B.3.a) - Será facultada visita técnica. A visita deverá ser agendada através do telefone (22) 2778-2062 ou 
na Secretaria Municipal de Obras, situada na Rua Franklin José dos Santos, n.º 156 – Centro – Casimiro 
de Abreu-RJ, de segunda a sexta-feira das 8 às 16 horas, devendo a mesma ser agendada até o último dia 
útil anterior a data marcada para o recebimento dos envelopes. 
 
(B.3.b) - A visita será realizada através de um responsável devidamente identificado, munido de 
documento que o autorize a representar a empresa, sendo que não será permitida a participação de um 
mesmo representante para mais de uma empresa licitante 
 
(B.3.c) - Os Documentos que trata o item anterior serão: documento de identificação com foto e procuração 
pública ou particular com firma reconhecida no caso de procurador - Caso a procuração seja por 
instrumento particular, deverá ser juntado o Contrato Social ou documento equivalente que comprove os 
poderes do outorgante; Requerimento de Empresário ou Contrato Social ou outro documento equivalente e 
documento de identidade com foto no caso de Sócio-gerente ou Empresário Individual; 
 
(B.3.d) - Os documentos deverão ser apresentados em cópias autenticadas ou deverão ser apresentados 
os originais para conferência conforme previsão constante neste edital;  

 
(B.3.e) - Caso a empresa opte por não realizar a visita, deverá apresentar declaração, no dia do 
certame dentro do envelope “A”, informando que tem pleno conhecimento das condições e 
peculiaridades inerentes à execução do objeto da licitação, assumindo total responsabilidade pela não 
realização da visita e que não utilizará desta prerrogativa para quaisquer questionamentos futuros, que 
ensejem avenças técnicas ou financeiras que venham a onerar a Administração. A declaração deverá ser 
feita em papel timbrado da licitante e devidamente assinado pelo responsável legal  
 
(B.3.f) - Não será permitida a reunião de vários licitantes numa mesma data e horário, para evitar o 
conhecimento prévio acerca do universo de licitantes. 
 
(B.3.g) A licitante que deixar de apresentar o Atestado de Visita ou a Declaração de pleno conhecimento 
das condições e peculiaridades inerentes à execução do objeto da licitação será considerada inabilitada. 
 
(B.4) - Prova de possuir disponibilidade de Instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequado à 
realização do objeto da licitação (conforme Anexo IX); 
 
(B.5) – Declaração explicita do responsável técnico autorizando sua inclusão na equipe técnica, de acordo 
com o modelo constante do XIII, devidamente preenchido e assinado; 
 
9.13 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE TRABALHISTA 
 
Declaração firmada pela licitante, na forma prevista no Decreto n.º 23.445, de 25.09.03, de que não emprega 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de que não emprega menor de dezesseis 
anos, sob as penas da Lei e Certidão Negativa de Ilícitos Trabalhistas praticados em face de trabalhadores 
menores, em obediência à Lei n.º 9.854/99, que deverá ser emitida junto à Delegacia Regional do Trabalho no 
Estado do Rio de Janeiro, conforme disposto no artigo 2º do Decreto n.º 18.345 de 01.02.2000 ou Certidão 
Negativa conforme art. 642-A da CLT, acrescentado pela Lei 12.440 de 07 de julho de 2011. Para as licitantes 
sediadas fora do Estado do Rio de Janeiro, a certidão deverá ser emitida pelo órgão competente no Estado onde 
a firma tem sua sede. 
 
(F) - DECLARAÇÕES E DOCUMENTOS COMPLEMENTARES: 
 
(F.1) – Declaração que a empresa não possui em seu quadro de pessoal, servidores, empregados públicos 
ou dirigentes do Município de Casimiro de Abreu, ou que tenha sido, nos últimos 180 (cento e oitenta) dias, 
ocupantes de cargo, emprego ou função no Município de Casimiro de Abreu, que tenha tomado parte na 
elaboração do projeto como autor ou colaborador, conforme disposição do artigo 9º, da Lei 8.666/93, 
devidamente assinado pelo responsável legal. 
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(F.2) – Declaração da licitante de superveniência de fato impeditivo da habilitação, observadas as 
penalidades cabíveis (conforme Anexo XV). 
9.2 - O Certificado de Registro Cadastral emitido pela PMCA, atualizado e com as validades da 
documentação vigente na data da licitação, supre a apresentação dos documentos exigidos nas alíneas 
(C.1), (C1.a), (C.3), (C.3.a), (D.1), (D.2), (D.3), (D.4), (D.5), (D.6) e (E2) do item 9, caso estas estejam 
vigentes, sendo necessário a apresentação dos demais documentos e declarações não relacionados 
nesse item, sob pena de inabilitação. 
 
9.3 – A ausência de quaisquer documentos arrolados no item 9 enseja na inabilitação da licitante, assim 
como, aqueles que estiverem fora da sua validade, salvos os casos previstos na LC 123/06 e previsão 
constante do item 9.2.5 e 9.2.6. 

 
10 -  A PROPOSTA DE PREÇOS 
 
10.1 O ENVELOPE “B” (PROPOSTA DE PREÇOS) deverá conter: a Proposta de Preço, a Planilha 
Orçamentária e o Cronograma Físico-Financeiro, apresentados em pasta, preenchidos, por meio mecânico, sem 
emenda, rasura, entrelinha ou ressalva.  
 
10.2 A Proposta de Preço (Anexo IV), modelo fornecido pela Comissão Permanente de Licitação, 
devidamente rubricado, deverá informar o preço total dos serviços a executar, referente ao mês da apresentação 
da proposta, em algarismos e por extenso, prevalecendo, em caso de discrepância, a indicação por extenso, e 
ser devidamente assinada pelo representante legal do Licitante.  
 
10.2.1 Na hipótese de fornecimento de novos modelos da Proposta de Preço, estas somente serão entregues 
mediante devolução das anteriormente fornecidas ao Licitante. 
 
10.2.2 A Planilha Orçamentária, que constitui o Anexo III, deverá ser preenchida pelo Licitante, com informação 
expressa referente aos seus custos unitários, em moeda corrente, respeitante ao mês de apresentação da 
proposta, constando ainda o total por item e o somatório.  
 
10.2.3 No preço proposto serão computadas todas as despesas para execução das obras, a totalidade dos 
custos e despesas do objeto da presente Concorrência e todas as despesas com instalação do canteiro de 
obras, mobilizações e desmobilizações de instalações provisórias, limpeza final da obra, sinalização, energia, 
mão-de-obra, materiais, máquinas e equipamentos, encargos das leis trabalhistas e sociais, todos os custos 
diretos e indiretos, incluindo-se, também, o BDI – Benefício  e Despesas Indiretas , taxas, remunerações, 
despesas fiscais e financeiras, e quaisquer despesas extras e necessárias, não especificadas neste Edital, mas 
julgadas essenciais ao cumprimento do objeto desta Concorrência, vez que nenhuma reivindicação para 
pagamento adicional será considerada.  
 
10.2.3.1 – A Composição Analítica do BDI deverá ser apresentada discriminando todos os custos indiretos e 
lucros (ou benefícios).  
 
10.2.4 Na forma do disposto no § único, do art. 1º, do Decreto n.º 42.445, de 04.05.10, na planilha orçamentária 
todos os itens deverão ser objeto de composição detalhada, especificando os preços unitários e quantidades de 
materiais, mão de obra, equipamentos, despesas indiretas e/ou quaisquer outros insumos que tenham sido 
considerados por ocasião da fixação do preço unitário.  
 
10.2.5 Caso os valores planilhados, em alguns itens, tenham sido coletados diretamente do mercado, deverão 
ser enviadas as pesquisas de mercado que lhe deram origem, contendo a identificação da empresa consultada, 
as especificações completas do material cotado, com vistas a permitir a  verificação da compatibilidade entre os 
preços estimados e aqueles de mercado. 
 
10.2.7  O Cronograma Físico-Financeiro dos serviços, obedecendo ao prazo previsto no item 7.1, conforme 
modelo, que constitui o Anexo VIII, deverá conter o percentual do valor de cada categoria de serviço em relação 
ao valor total, indicado mês a mês, obedecendo, ainda, desembolso financeiro acumulado máximo, conforme 
abaixo descrito:  

 
10.2.8   Da memória de cálculo deverão constar todos os itens planilhados. 
 
10.2.9 Da Planilha Orçamentária não deverão constar orçados em separado os insumos de mão de obra e 
equipamentos, por serem parte dos serviços contratados, evitando-se a duplicidade de sua previsão. 
 
10.2.10 O licitante deverá apresentar somente uma única proposta de preços que contemplará em todos os seus 
itens  
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11. PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 
11.1 No local, no dia e na hora previstos neste Edital, em sessão pública, deverão comparecer os Licitantes, 
munidos dos envelopes “A” e “B”, apresentados na forma definida no item 8. Os Licitantes se farão presentes por 
seus representantes legais, procuradores ou prepostos, que para tanto deverão estar portando a carta de 
credenciamento para todos os atos da licitação, firmada pelo representante legal da empresa, conforme Anexo 
XIV 
 
11.2 A ausência de representantes credenciados não exclui a participação do certame, ficando, todavia, aqueles 
que se apresentem sem o devido credenciamento impossibilitados de responder pelo Licitante e, em seu nome, 
praticar qualquer ato. 
 
11.2-A Além dos documentos mencionados no item 11.1, os licitantes deverão apresentar a declaração de que 
não foram aplicadas penalidades de suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de 
contratar e a declaração de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou Entidade da Administração 
Federal, Estadual, Distrital e Municipal cujos efeitos ainda vigorem, na forma Certidão  Negativa de Licitantes 
Inidôneos, expedida pelo Tribunal de Contas da União no endereço eletrônico https://contas.tcu.gov.br. 
 
11.2-B  O licitante que, por inobservância, deixar de apresentar a Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos ou 
Documento Congênere exigido neste item, poderá, a critério do Presidente, ter o documento consultado junto ao 
órgão de registro através da internet, o mesmo não poderá participar das fases posteriores da licitação. 
 
11.2-C  Caso o Licitante conste em qualquer um dos Cadastros mencionados no item 11.2-B, com o registro de 
penalidade que impeça a sua participação em licitação ainda em vigor, não poderá prosseguir no certame, 
cabendo à Comissão de Licitação declarar tal condição.  
 
11.3 Nesta mesma sessão, que poderá ser realizada em mais de um dia, desde que tal se faça necessário para 
o completo exame dos documentos apresentados, serão recebidos os envelopes “A” e “B” de todos os Licitantes 
presentes e abertos os envelopes “A”, podendo a documentação deles constante ser examinada por todos os 
representantes devidamente credenciados, que a rubricarão, juntamente com os membros da Comissão 
Permanente de Licitação. Após a abertura dos envelopes “A”, a sessão poderá ser suspensa para julgamento da 
habilitação. 
 
11.4 Os envelopes “B” serão mantidos fechados, sob a guarda da Comissão Permanente de Licitação, que os 
rubricará, juntamente com os representantes credenciados dos Licitantes. 
 
11.5 Da sessão de recebimento dos envelopes e da abertura dos envelopes “A” será lavrada ata 
circunstanciada, que será assinada pelos representantes credenciados presentes e pelos membros da Comissão 
Permanente de Licitação.  
 
11.6 Serão considerados habilitados os Licitantes que atenderem integralmente às condições previstas no item 9 
deste Edital. 
 
11.7 Após comunicado o resultado aos Licitantes, se poderá passar imediatamente à abertura dos envelopes “B” 
– Proposta de Preços, desde que todos os Licitantes renunciem expressamente ao direito de recorrer da decisão 
relativa à habilitação. Neste caso, serão devolvidos aos Licitantes inabilitados os envelopes “B” – Proposta de 
Preços – fechados. 
 
11.8 Não ocorrendo renúncia ao direito de recorrer por parte de todos os Licitantes, será designada data para 
abertura dos envelopes “B”- Proposta de Preços, observado o prazo de recurso estabelecido no item 17.1 deste 
Edital. 
 
11.9 Ultrapassada a fase de habilitação, a Comissão Permanente de Licitação não mais poderá 
desclassificar os Licitantes por motivos relacionados com a habilitação jurídica, a qualificação técnica, a 
qualificação econômico-financeira e a regularidade fiscal, salvo em razão de fatos supervenientes ou conhecidos 
após o julgamento. 
 
11.10  No dia, hora e local marcados para o julgamento das propostas e decorrido o prazo para recurso sem a 
sua interposição, tendo deste havido renúncia ou desistência expressa de todos os Licitantes ou após o 
julgamento dos recursos interpostos, serão abertas as Propostas de Preços dos Licitantes habilitados. 
 
11.11  As Planilhas Orçamentárias serão verificadas pela Comissão Permanente de Licitação, quanto a erros 
aritméticos, que serão corrigidos da seguinte forma: 
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11.11.1 Erro de multiplicação do custo unitário pela quantidade correspondente - será retificado, 
mantendo-se o custo unitário e a quantidade, corrigindo-se o produto. 
 
11.11.2 Erro de adição - será retificado conservando-se parcelas corretas e trocando-se a soma. 
 
11.12 O preço total, apresentado na Proposta de Preços, corrigido pela Comissão Permanente de Licitação, em 
conformidade com os procedimentos constantes no subitem 11.11 e após anuência do Licitante, constituirá o 
valor da proposta. Se o Licitante não aceitar as correções procedidas, sua proposta será desclassificada. 
 
11.13  Serão desclassificadas as propostas que não atenderem, no todo ou em parte, às disposições deste 
Edital, aquelas com preço excessivo, e aquelas que tiverem preço manifestamente inexequível. 
 
11.14 Considerar-se-á de preço excessivo a proposta com valor superior ao limite estabelecido no item 5.1, 
deste Edital.  
 
11.15. Em conformidade com o § 1º, art. 48, Lei Federal n.º 8.666/93, presumem-se inexequíveis as propostas 
cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:  
 
I – média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor estimado 
previsto na cláusula 5.1;  
 
II – valor estimado previsto na cláusula 5.1; 
 
11.16.      Poderão, também, ser consideradas inexeqüíveis as propostas que não venham a ter demonstrada 
sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os do 
mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução e objeto do contrato. 
 
11.16.1 Nas hipóteses das cláusulas 11.15 e 11.16, deverá a Comissão fixar prazo não inferior a 72 horas para 
que o (s) Licitante (s) comprove(m) a viabilidade de seus preços, solicitando-lhes a composição de preços 
unitários para comparação com insumos e salários de mercado. A demonstração será acompanhada, pelo 
menos, dos seguintes documentos e informações: 
 
a) número, mês e ano da publicação pesquisada, de onde foram retirados os preços dos materiais e da 
mão-de-obra, bem como, em cada item, o número da respectiva página pesquisada, anexando sua cópia; 
 
b) quando se tratar de preços pesquisados no mercado, o Licitante adotará o procedimento anterior também com 
relação ao preço da mão-de-obra e apresentará declaração do fornecedor, comprometendo-se a vender o 
material pelo preço constante da sua Proposta de Preços; 
 
c) quando o Licitante alegar a propriedade do material terá que comprová-lo por meio idôneo ou mediante a 
juntada da respectiva nota fiscal emitida em seu nome. 
 
11.17 O Licitante terá sua proposta de preços desclassificada, nas seguintes hipóteses:  
 
a)  se deixar de cotar qualquer um dos itens ou alterar a(s) quantidade(s) constante(s) da Planilha 
Orçamentária; 
b) se cotar preços diferentes para uma mesma composição; 
c)  ultrapassar o preço global estimado  
 
11.18 Será declarada vencedora a proposta considerada exequível e que apresentar o menor preço total. 

 
11.19 No caso de empate entre as propostas de menor preço, será utilizado o critério de sorteio, em ato 
público, com a presença de todos os licitantes.  
 
11.20  Havendo empate no momento do julgamento das propostas, será assegurada às Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte preferência na contratação, caso a licitação tenha sido vencida por empresa que 
não detenha tal condição. 
 
11.21 Para efeito da verificação da existência de empate, no caso das microempresas ou das empresas de 
pequeno porte, serão consideradas as propostas por estas apresentadas iguais ou superiores em até 10% 
àquela mais bem classificada. 
 
11.22   Havendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
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11.22.1 A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar, no prazo de 02 
(dois) dias úteis, proposta escrita de preço inferior àquela considerada vencedora, hipótese na qual terá 
adjudicado em seu favor o objeto licitado. 
 
11.22.2  Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte que se apresente neste caso não venha a ser 
contratada, serão convocadas, na ordem classificatória, as demais que se enquadrem na mesma hipótese, para 
o exercício de igual direito. 
 
11.22.3  Na situação de empate na forma antes prevista, existindo equivalência nos valores apresentados por 
mais de uma microempresa ou empresa de pequeno porte, proceder-se-á ao sorteio entre estas com vistas a se 
identificar àquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
11.23 Caso nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte venha a ser contratada pelo critério de 
desempate, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
 
11.24 Na hipótese de inabilitação ou desclassificação de todas as propostas, a Comissão Permanente de 
Licitação poderá fixar aos Licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação ou 
de outras propostas devidamente escoimadas das causas que deram origem a tal situação. 
 
11.25  O julgamento das propostas de preços (envelope “B”) e a classificação final das propostas será objeto de 
ata circunstanciada, que será assinada pelos Licitantes credenciados presentes e pelos membros da Comissão 
Permanente de Licitação. 
 
11.26.  Quando da homologação do resultado do certame, e desde que não haja recurso administrativo 
pendente, ação judicial em curso ou qualquer outro fato impeditivo, os licitantes inabilitados que ainda não 
tiverem retirado os envelopes de PROPOSTAS DE PREÇOS, deverão ser notificados a fazê-lo, no prazo de 60 
dias do recebimento da comunicação. Se houver recusa expressa ou tácita dos interessados, a Comissão de 
Licitação ou o agente público competente estará autorizado a inutilizar os envelopes.  
 
12. DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO E DA CONTRATAÇÃO 
 
12.1  Uma vez homologado o resultado da licitação pelo titular da Secretaria Municipal de Obras e Serviços 
Públicos, o objeto da licitação será adjudicado ao Licitante vencedor, que será convocado, por escrito, com uma 
antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, para assinatura do contrato. 
12.2  Deixando o adjudicatário de assinar o contrato no prazo fixado, poderá a Secretaria Municipal de Obras, 
sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas ao faltoso, convocar os Licitantes remanescentes que 
tiverem sido habilitados, na respectiva ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 
 
 
13 – DA GARANTIA 
 
13.1 A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 03 (tres) dias uteis, 
contado da data da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia da ordem de até 5 % (cinco 
por cento) a ser prestada em qualquer das modalidades e limites de que tratam os §§ 1º e 2º do art. 56 da Lei n.º 
8.666/93 - a ser restituída após sua execução satisfatória.  
 
13.1.1 A garantia, qualquer que seja a modalidade apresentada pelo vencedor do certame, deverá contemplar a 
cobertura para os seguintes eventos:  
 
a) prejuízos advindos do não cumprimento do contrato; 
b) multas punitivas aplicadas pela fiscalização à contratada; 
c) prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato; 
d) obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA. 
 
13.2  A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua liberação. 
 
13.3 Caso o valor da proposta vencedora seja inferior a 80 % (oitenta por cento) do menor valor a que se 
referem às alíneas “a” e “b”, art. 48, parágrafo 1º da Lei                 nº 8.666/93, será exigida para assinatura do 
contrato, prestação de garantia adicional, dentre as modalidades previstas no parágrafo 1º do art. 56, igual a 
diferença entre o valor resultante do parágrafo 1º do art. 48 da Lei Federal nº 8.666/93 e o valor da 
correspondente proposta. 
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13.4 O levantamento da caução contratual por parte da  contratada, respeitadas as disposições legais, 
dependerá de requerimento da interessada, acompanhado do documento de recibo correspondente, após a 
aceitação definitiva da obra. 
 
13.5 Em caso de rescisão decorrente de ato praticado pela  contratada, a garantia  reverterá integralmente 
ao contratante, que promoverá a cobrança de eventual diferença que venha a ser apurada entre o importe da 
caução prestada e o débito verificado. 
 
13.6 Sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis, a PMCA se utilizará da garantia dada para a 
finalidade de se ressarcir de possíveis prejuízos que lhe venham a ser causados pela  contratada, na 
recomposição das perdas e danos sofridos. A contratada ficará obrigada a reintegrar o valor da garantia no prazo 
de 03 (três) dias úteis seguintes à sua notificação. 
 
13.7 Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93, a empresa 
Contratada deverá complementar, no prazo de 48 horas,  o valor da caução para que seja mantido o percentual 
de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato.   
 
13.8  Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia, seu valor original será 
recomposto no prazo de 48 horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato. 
 
 
14 -  MEDIÇÕES 
 
14.1 A contratada deverá apresentar, até 30 (trinta) dias contados do recebimento do Memorando de Início, 
como uma das condições para emissão da primeira medição: 
 
a) O Plano de Segurança no Trabalho a ser implementado na execução dos serviços, com base nas 
características das obras a serem executadas e os riscos inerentes; 
 
b) O visto do CREA-RJ, caso o Licitante seja de outro Estado da Federação. 
 
14.2 As medições serão efetuadas de acordo com o avanço físico real dos serviços, devendo estar de acordo 
com os cronogramas apresentados pelo contratado e aprovados pela Secretaria Municipal de Obras, 
justificando-se eventual divergência. As medições serão feitas ao final de cada mês pela fiscalização, 
observados os critérios de qualidade e de acordo com o Manual de Fiscalização da Secretaria Municipal de 
Obras.  
 
14.2.1 As medições dos serviços corresponderão àqueles efetivamente realizados e seu perfeito cumprimento 
consoante o regime de execução por preço unitário adotado, cabendo à fiscalização efetuar os levantamentos 
dos serviços executados. Será elaborada memória de cálculo das medições (elaboração dos croquis de cálculo 
das quantidades medidas) com identificação dos locais da sua realização. 
 
14.2.2 Nos projetos de Arquitetura, Cálculo Estrutural e Geotecnia e de Instalações prediais e especiais, a 
medição será acompanhada das respectivas memórias de cálculos de dimensionamento a estes relativas, para 
fins da adequação da solução mais apropriada, adotando-se, ainda, os seguintes critérios de medição, 
obedecendo-se os percentuais mencionados para o seu pagamento 
 
14.2.3 Caso haja necessidade de acréscimo no item “Administração Local”, decorrente de acréscimo do preço 
contratado, deverá ser considerada para efeito de medição/pagamento a parcela aditivada individualmente nos 
acréscimos de valores/serviços.  
 
14.2.4 Para fins da medição dos serviços, em consonância com os itens 14.2.1 e 14.2.2, o item “administração 
local” deverá ser cobrado na proporção do percentual da execução das obras.  
 

14.2.5 Os serviços de ensecadeira, escoramento e esgotamento de vala somente serão executados após 
detalhado levantamento de dados sobre o terreno, especialmente sondagens e ensaios, de modo a constatar 
informações como nível de água, talude natural e índices de suporte, que devem servir de base para a tomada 
de decisão sobre as soluções técnicas mais recomendadas, bem como, as quantidades de serviço envolvidas, 
devendo-se anotar em diário de obras as condições executivas observadas no canteiro 
 

14.2.6 A medição do item de transporte deverá indicar a origem, o destino, o percurso e o equipamento utilizado.  
 
14.2.7 Não serão aceitas solicitações para alterações nas velocidades de transportes, após a realização da 
licitação. Caso a licitante não seja capaz de praticar a velocidade considerada, a mesma deverá considerar este 
limitador em sua composição de custos. Somente serão aceitas solicitações para alteração das velocidades de 



ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA DE CASIMIRO DE ABREU 
Secretaria Municipal de Governo 

 12

PMCA/RJ 
PROCESSO N.º: 2522/19 
 

RUBRICA _____________ FLS. ______ 

transporte, após a realização da licitação, no caso de impedimento à execução do objeto em decorrência de 
fatos relevantes e supervenientes, não previsíveis quando da elaboração do projeto básico, devendo ser esta 
modificação tecnicamente demonstrada e justificada.  
 
14.3  A Secretaria Municipal de Obras, no prazo de até 08 (oito) dias úteis, após a medição, entregará ao 
Contratado o cálculo da medição, para fins de faturamento. 
 
14.4  Poderá haver antecipação da medição e do pagamento dos seguintes itens da obra, nas seguintes 
circunstâncias:  
 
15 -  CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E ALTERAÇÃO DO CONTRATO  
 
15.1     Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, através de crédito em conta corrente da instituição 
financeira contratada pelo Estado, cujo número e agência deverão ser informados pelo adjudicatário até a 
assinatura do contrato.  
 
15.2    No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência da instituição 
financeira contratada pelo Estado ou caso verificada pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a 
CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo Estado, abrir ou manter 
conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente 
de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão 
suportados exclusivamente pela CONTRATADA.  
 
15.3 A cada 30 (trinta) dias fará o CONTRATADO a emissão das faturas dos serviços realizados, aceitos e 
verificados em conformidade com as etapas estabelecidas no cronograma físico-financeiro e obedecido o 
sistema de medições previsto na cláusula  14. 
 
15.4   O prazo para pagamento é de até 30 (trinta) dias, a contar da data final do período de adimplemento de 
cada parcela. 
 
15.4.1   Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente 
atestada pelo(s) agente(s) competente(s). 
 
15.4.2  Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa do Contratado, o prazo de 30 
(trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação.  
 
15.5   O contratado deverá apresentar, juntamente com a fatura, o comprovante de recolhimento do FGTS e 
INSS de todos os empregados atuantes na obra. 
 
15.6  Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato 
atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo INPC (ÍNDICE NACIONAL DE 
PREÇO AO CONSUMIDOR) e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em 
prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die. 
 
15.7   Decorrido o prazo de 12 (doze) meses da proposta, poderá o contratado fazer jus ao reajuste do valor 
contratual pelo INPC (ÍNDICE NACIONAL DE PREÇO AO CONSUMIDOR), que deverá retratar a variação 
efetiva do custo de produção ou dos insumos utilizados na consecução do objeto contratual, na forma do que 
dispõe o art. 40, XI, da Lei n.º 8.666/93 e os arts 2º e 3º da Lei n.º 10.192, de 14.02.2001  
 
15.7.1 A prorrogação de prazos a pedido da CONTRATADA, e sem culpa do CONTRATANTE, não enseja 
reajuste ou correção. 

 
 
15.7.2 Será objeto de reajuste apenas o valor remanescente e ainda não pago. 
 
15.7.3 As partes convencionam que o prazo decadencial para o Contratado solicitar o pagamento do reajuste 
contratual, que deverá ser protocolizado na Unidade Protocoladora do órgão contratante, é de 60 (sessenta) 
dias, contados da publicação do índice ajustado contratualmente, sob pena de decair o seu respectivo direito de 
crédito, nos termos do art. 211, do Código Civil.  

 
15.8 O prazo decadencial convencionado para o Contratado solicitar o pagamento do reajuste contratual, que 
deverá ser protocolizado na Unidade Protocoladora do órgão contratante, é de 60 (sessenta) dias, contados da 
publicação do índice ajustado contratualmente, sob pena de decair o seu respectivo direito de crédito, nos 
termos do art. 211, do Código Civil.  
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15.9 O pagamento por eventuais serviços ou itens não previstos, desde que devidamente justificados e 
previamente aprovados pela fiscalização e ratificado pela AUTORIDADE SUPERIOR será feito com base no 
custo unitário constante do Sistema EMOP. Os itens novos não constantes do Sistema EMOP terão seus preços 
limitados aos indicados nos sistemas  de orçamentação de obras ou, em caso de inexistência nestes, ao menor 
preço obtido junto à no mínimo três fornecedores especializados.  
 
15.10   O pagamento de serviços executados antes das datas previstas nos cronogramas (obras adiantadas) 
dependerá das disponibilidades de caixa da PMCA, observado o percentual de desconto a que se refere a 
cláusula 15.6. 
 
15.11 O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por força de circunstância 
superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei n.º 8.666/93, mediante termo aditivo.  
 
15.12 Nos termos do preceito estabelecido no art.65, § 1º, da Lei Federal n.º 8.666/93, o Contratado obriga-se a 
aceitar, nas mesmas condições contratuais, e mediante termo aditivo, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários na obra, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento)  ou 50% (cinqüenta por cento) em 
caso de reforma, do valor inicial atualizado do contrato.  
 
15.13 Para efeito de observância aos limites de alterações contratuais previstos no art.65, § 1º, da Lei Federal n.º 
8.666/93, as reduções ou supressões de quantitativos devem ser consideradas de forma isolada, ou seja, o 
conjunto de reduções e o conjunto de acréscimos devem ser sempre calculados sobre o valor original do 
contrato, aplicando-se a cada um desses conjuntos, individualmente e sem nenhum tipo de compensação entre 
eles, os limites de alteração estabelecidos no dispositivo legal.  
 
15.14 Na hipótese de acréscimo de itens não especificados originariamente, o respectivo termo aditivo deverá 
observar não só o que dispõe o item 15.9 como também o preço desses itens deverá ser calculado considerando 
as referências de custo e taxa de BDI especificadas no orçamento-base da licitação, subtraindo desse preço de 
referência a diferença percentual entre o valor do orçamento-base e o valor global obtido na licitação, com vistas 
a garantir o equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a manutenção do percentual de desconto oferecido 
pelo contratado.  
 
16 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES 

 
16.1  A inexecução dos serviços, total ou parcial, a execução imperfeita, a mora na execução ou qualquer 
inadimplemento ou infração contratual, sujeitará o contratado, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal 
que couber, às seguintes penalidades, que deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração: 
 
a) advertência; 
 
b) multa administrativa;  
 
c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública; 
 
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública. 
 
16.2 A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida.  
 
16.2.1 Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a gravidade da falta cometida também 
deverão ser considerados para a sua fixação.  
 
16.3 A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão licitante.  
 
16.3.1 A advertência e a multa, previstas nas alíneas a e b, do item 16.1, serão impostas pelo Ordenador de 
Despesa, na forma do parágrafo único, do art. 35, do Decreto Estadual nº 3.149/80. 
 
16.3.2 A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração 
Pública, prevista na alínea c, do item 16.1, será imposta pelo próprio Secretário de Estado ou pelo Ordenador de 
Despesa, na forma do parágrafo único, do art. 35, do Decreto Estadual nº 3.149/80, devendo, neste caso, a 
decisão ser submetida à apreciação do próprio Secretário de Estado.  
 
16.3.3 A aplicação da sanção prevista na alínea d, do item 16.1, é de competência exclusiva do Secretário de 
Estado. 
 
16.4 A multa administrativa, prevista na alínea b, do item 16.1:  
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a) corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo com a 
gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas; 
 
b) poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra;  
 
c) não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos das 
infrações cometidas;  
 
d) deverá ser graduada conforme a gravidade da infração; 
 
e) nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta, 
observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato ou do empenho, conforme preceitua 
o artigo 87 do Decreto Estadual n.º 3.149/80.  
 
16.5  A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração 
Pública, prevista na alínea c, do item 16.1:  
 
a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos; 
 
b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, sancionado com multa, 
não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido.   
 
16.6 A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, prevista na alínea d, 
do item 16.1, perdurará pelo tempo em que os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado 
ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados. 
 
16.6.1 A reabilitação poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.  
 
16.7 O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a CONTRATADA à multa de 
mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da 
nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da 
possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções 
administrativas. 
 
16.8 Se o valor das multas previstas na alínea b, do item 16.1, e no item 16.7, aplicadas cumulativamente ou 
de forma independente, forem superiores ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o 
infrator pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou 
cobrada judicialmente.   
 
16.9 A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o 
contraditório e a defesa prévia. 
 
16.10 A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do interessado que indicará a infração 
cometida, os fatos e os fundamentos legais pertinentes para a aplicação da penalidade, assim como a 
penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso. 
 
16.10.1 Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia. 
 
16.10.2 A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a apresentação da defesa.  
 
16.10.2.1 A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, no caso de aplicação 
das penalidades previstas nas alíneas a, b e c, do item 16.1, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea d, do 
item 16.1. 
 
16.10.3 Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente, 
devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos 
jurídicos.  
 

16.11 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato dentro do prazo estipulado pela 
Entidade, sem que haja justo motivo para tal, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e 
determinará a aplicação de multa de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, cabendo, ainda, a aplicação 
das demais sanções administrativas.  
 
16.12 As penalidades previstas no item 16.1 também poderão ser aplicadas aos  licitantes e ao adjudicatário.  
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16.12.1 Os licitantes, adjudicatários e contratantes que forem penalizados com as sanções de suspensão 
temporária da participação em licitação e impedimento de contratar e a declaração de inidoneidade para licitar e 
contratar por qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal ficarão 
impedidos de contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro enquanto perdurarem os 
efeitos da respectiva penalidade. 
 
16.13 As penalidades impostas aos licitantes serão registradas pelo ÓRGÃO LICITANTE no Cadastro de 
Fornecedores do Município. 
 
17 - DOS RECURSOS 
 
17.1 Os recursos das decisões da Comissão Permanente de Licitação serão apresentados por escrito, no prazo 
de até 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato ou da data da lavratura de qualquer das atas, 
conforme o caso, e dirigidos ao Protocolo Geral da Prefeitura. Reconsiderando ou não sua decisão, no prazo de 
05 (cinco) dias úteis, a Comissão Permanente de Licitação encaminhará o recurso à autoridade superior. 
 
17.2  A Comissão  de Licitação dará ciência dos recursos aos demais Licitantes, que poderão impugná-los no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
 
17.3  Os recursos contra as decisões relativas à habilitação ou inabilitação de Licitante, ou contra o julgamento 
da Proposta de Preços terão efeito suspensivo. 
 
17.4   A intimação dos atos referidos nas alíneas “a”, “b”, “c” e “e” do inciso I do Art. 109 da Lei Federal nº 
8.666/93 será feita mediante publicação no Diário Oficial do Estado – Parte I, salvo os casos de habilitação ou 
inabilitação dos Licitantes e julgamento da propostas, se presentes os prepostos de todos os Licitantes no ato 
em que for proferida a decisão, hipótese em que poderá ser feita por comunicação direta aos interessados, que, 
nesta hipótese, assinarão a ata. 
  
18 -  ACEITAÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL  
 
18.1   O objeto do contrato será recebido por comissão de fiscalização de contrato composta por no mínimo 2 
(dois) membros:  
 
a) provisoriamente, na forma prevista no inciso I, alínea “a”, do Art. 73, da Lei Federal n.º 8.666/93. 
 
b) definitivamente, na forma do inciso I, alínea “b”, do Art. 73, da lei Federal   n.º 8.666/93, sem prejuízo da 
responsabilidade do Contratado, conforme disposto no item seguinte. 
 
18.2 O recebimento provisório ou definitivo do objeto do contrato não exclui a responsabilidade civil pela solidez 
e segurança da obra ou serviço, nem a ético-profissional, pela perfeita execução do contrato. 
 
19 -  DO FORO 
 
19.1  É competente para dirimir quaisquer controvérsias relativas a esta licitação, à contratação e à execução 
dela decorrentes o foro da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, renunciando as partes a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 
 
20 - DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS  
 
20.1  Ficam os licitantes sujeitos às sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis caso apresentem, na 
licitação, qualquer declaração falsa que não corresponda à realidade dos fatos. 
 
20.2  A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente 
devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 
terceiro, observado o princípio da prévia e ampla defesa. 
 
20.3  O licitante contratado deverá providenciar, quando for o caso, as ART´s referente(s) ao Projeto Executivo 
(com anotações dos responsáveis pela elaboração da Planilha Orçamentária e dos Desenhos/Projetos 
elaborados), com guia(s) de recolhimento quitada(s), de forma a garantir a responsabilidade técnica pela sua 
elaboração e execução, que serão anexadas ao processo administrativo (Lei Federal 6.496/77, Lei Federal 
5.194/66 e Res. CONFEA 361/91).  
 
20.3.1  As ART´s também deverão ser anexadas ao Processo Administrativo referente ao contrato. 
 
20.4 Serão disponibilizadas para todos os licitantes as memórias de cálculo dos quantitativos dos serviços 
planilhados, possibilitando a estes visualizar com clareza os quantitativos estimados. Os quantitativos de cada 
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serviço deverão ser previstos por unidade/ambiente e por pavimentos, na forma do relatório de obra, totalizando 
os quantitativos dos serviços planilhados. 
 
20.5  A homologação do resultado desta licitação não importará direito à contratação. 
 
20.6  É facultada à Comissão de Licitação ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção 
de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta. 
 
20.7  A critério da Comissão de Licitação, poderão ser relevados erros ou omissões formais de que não resultem 
prejuízo para o entendimento das propostas. 
 
20.8 Os casos omissos serão resolvidos pela Autoridade Superior, ouvida previamente a Comissão de 
Licitação. 
 
20.9  São os seguintes os anexos deste Edital, que dele fazem parte integrante: 
 
Anexo I - Minuta do Contrato; 
Anexo II - Projeto – Deverá ser retirado na Secretaria Municipal de Obras, Habitação e Serviços Públicos; 
Anexo III - Planilha de Quantitativos e Custos Unitários (Orçamento Analítico por Serviço);  
Anexo IV – Proposta Comercial; 
Anexo V – Projeto Básico e Memorial Descritivo 
Anexo VI – Memoria de Calculo 
Anexo VII – Cronograma fisico financeiro 
Anexo VIII - Declaração de disponibilidade de instalações, aparelhamento e pessoal técnico  
Anexo IX - (Modelo) Declaração de visita ao local das obras 
Anexo X – (Modelo) de Declaração do Menor 
Anexo XI - (Modelo) Declaração de Ausência de Vínculo com o Serviço Público 
Anexo XII - (Modelo) Declaração de Equipe Técnica 
Anexo XIII – (Modelo) de Carta de Credenciamento 
Anexo XIV - Declaração de superveniência de fato impeditivo da habilitação 
Anexo XV - Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
 
22.2 - Os interessados poderão comparecer à Secretaria Municipal de Obras, Habitação e Serviços 
Públicos – S.M.O.H.S.P, situada na Rua Franklin José dos Santos, nº 156, Centro, Casimiro de Abreu – 
RJ, das 10h às 16h, exceto aos sábados, domingos e feriados, com mídia removível para a obtenção do 
anexos II,  bem como as informações e esclarecimentos sobre os mesmos. 
 
 
 
 

Casimiro de Abreu, 12 de Julho de 2019. 
 
 

Erica Esteves Dames Passos Neves 
Secretaria de Governo 

Port. 360/18 
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ANEXO I 
 

MINUTA DE CONTRATO 
 
 

MINUTA - Contrato n.°        /20__, que entre si 
celebram o MUNICÍPIO DE CASIMIRO DE 
ABREU e a empresa 
_____________________________ referente à 
execução de obra de drenagem pluvial e 
pavimentação da Rua  São Sebastião  e Ruas 
projetadas A,B, C e D, Bairro Palmital, em Barra 
de São João – 2º Distrito do Municipio de 
Casimiro de Abreu/RJ. 
 

O MUNICÍPIO DE CASIMIRO DE ABREU, inscrito no CNPJ sob o n.º 29.115.458/0001-78, estabelecido 
na Rua Padre Anchieta, 234 – Centro, CEP 28.860-000, nesta Cidade, doravante denominado 
CONTRATANTE, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Obras, Habitação e Serviços 
Públicos o Sr. ________________________________, e, de outro lado, a empresa 
____________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. _______________________, 
estabelecida na Rua ______, nº ________, _____________ – Município/Estado, representada neste ato 
pelo seu representante legal o Sr. ______________________________, têm entre si, na conformidade do 
que consta o processo administrativo nº. _____________, e da licitação sob a modalidade Tomada de 
Preço nº.___/20__, com base no que dispõe o Artigo 22, inciso II, da Lei Federal no 8.666/93 e alterações, 
justo e acordado o presente contrato, que se regerá pelas Cláusulas e Condições seguintes. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - (LEGISLAÇÃO APLICÁVEL) - Este Contrato se rege por toda legislação 
aplicável à espécie, que desde já se entende como integrante do presente termo, especialmente a Lei 
Federal n.º 8.666, de 21.06.93, e suas alterações, pela Lei Complementar Federal n.º 101, de 04.05.2000, 
pela Lei n.º 2.816, de 17.06.99 (quando a participação de deficientes for compatível com o exercício das 
funções objeto do contrato), pela Proposta da CONTRATADA e pelas disposições deste Contrato. A 
CONTRATADA declara conhecer todas essas normas e concorda em se sujeitar às suas estipulações, 
sistema de penalidades e demais regras delas constantes, ainda que não expressamente transcritas neste 
instrumento. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - (OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO) - O objeto do presente contrato é 
execução de obra de drenagem pluvial e pavimentação de diversas ruas do Loteamento São Sebastião – 
Casimiro de Abreu/RJ, conforme Projeto Básico - Escopo dos Serviços - aprovado e planilhas anexas ao 
Edital da licitação sob a modalidade Tomada de Preço nº.___/20__. 
 
Parágrafo Primeiro - A execução das obras e/ou serviços objeto do presente contrato, obedecerá o regime 
de execução indireta de empreitada por preço Unitário. 
 
Parágrafo Segundo – O objeto poderá sofrer acréscimos ou supressões, nos limites previstos no Art. 65, 
§§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666/1993. A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
e mediante termo aditivo, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários na obra, no montante 
de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado o contrato, e, no caso particular de reforma, 
até o limite de 50% (cinquenta por cento) para seus acréscimos. 
 
 Parágrafo Terceiro – Para efeito de observância aos limites de alterções contratuais de que trata o Art. 65, 
§1º da Lei nº 8.666/1993, as reduções ou supressões de quantitativos devem ser consideradas de forma 
isolada, ou seja, o conjunto de reduções e o conjunto de acréscimos devem sempre ser calculados sobre o 
valor original do contrato, aplcando-se a cada um desses conjuntos, individualmente e sem nenhum tipo de 
compensação entre eles, os limites de alteração estabelecidos no dispositivo legal. 
 
Parágrafo Quarto – O desconto ofertado pela licitante contratada também incidirá no caso de acréscimo de 
itens novos, devidamente justificados e aprovados pela Administração. 
Parágrafo Quinto – A prestação dos serviços será feita em conformidade com a Proposta Comercial da 
CONTRATADA, datada de ___ de ______ de 20__, acostada no processo administrativo nº 
_______/_____, os quais, juntamente com o Edital da licitação sob a modalidade tomada de Preço 
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nº.___/20__ e seus Anexos, são partes integrantes e inseparáveis deste CONTRATO, independentemente 
de transcrição. 
 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - (PRAZO) - O prazo de vigência do contrato será de ___ (_______) dias corridos, 
e começará a fluir a partir do  dia do recebimento, pela contratada, da Autorização para Início da Obra, a 
ser emitida pela Secretaria Municipal de Obras, Habitação e Serviços Públicos.   
 
Parágrafo Primeiro - Na contagem dos prazos, é excluído o dia do início e incluído o do vencimento. Os 
prazos somente se iniciam e vencem e dia de expediente na Prefeitura Municipal de Casimiro de Abreu.  

 
Parágrafo Segundo - As Etapas de Execução e Conclusão (físico/financeiro) obedecerão aos dispostos no 
avexo ____ do Edital da licitação sob a modalidade Tomada de Preço nº.___/20__, processo administrativo 
___/20___. 

 
Parágrafo Terceiro – O prazo poderá ser prorrogado, mantidas as demais condições desta contratação e 
assegurada a manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos motivos 
elencados no §1º do art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93, devidamente autuado em processo, justificada a 
necessidade da prorrogação pelo órgão fiscalizador e consubstanciado no parecer jurídico e na 
autorização do chefe do Executivo, observadas as disposições do § 2º do referido dispositivo legal. 
 
Parágrafo Quarto - Na hipótese de recusa de aceitação, por não atendimento às exigências da 
CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá reexecutar as obras, passando a contar os prazos para 
pagamento e demais compromissos do CONTRATANTE a partir da data da efetiva aceitação. 
 
Parágrafo Quinto – Considerando que o contrato de obras é por escopo, o término do prazo não é causa 
suficiente para a extinção do ajuste. Cabe à Secretaria Municipal de Obras, Habitação e Serviços Públicos 
apurar se as razões que inviabilizaram a execução do objeto no prazo inicialmente avençado decorreram 
de atuação deficiente da CONTRATADA. 
 
Parágrafo Sexto – A CONTRATADA, quando não puder cumprir os prazos estipulados nesta contratação, 
deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, acompanhada de pedido de 
prorrogação, nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à 
vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições deste contrato, ou que impeça a sua 
execução, por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua 
ocorrência. 
 
CLÁUSULA QUARTA (VALOR, RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS, FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO) 
– o valor global do presente contrato é de R$__________(_________________________________reais), 
discriminado de acordo com a planilha integrante da proposta de preços e o cronograma físico-financeiro 
apresentado pela CONTRATADA. 
 
Parágrafo Primeiro - As despesas a serem pagas no exercício corrente, referentes ao objeto do presente 
Contrato, correrão à conta dos Programas de Trabalhos 15.451.0013.1.017 e 15.451.0013.1.020 e 
Elemento de Despesa 4.4.90.51.00.0108 respectivos, integrantes do Orçamento da PMCA, para o corrente 
exercício, destinados à Secretaria Municipal de Obras, Habitação e Serviços Públicos. 
 
Parágrafo Segundo – As eventuais despesas relativas a exercícios subsequentes correrão por conta das 
dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas conforme respectivas leis orçamentárias. 
 
Parágrafo Terceiro - Os pagamentos serão efetuados após a regular liquidação da despesa, nos termos do 
artigo 63 da Lei Federal n.º 4.320/64, obedecido ao disposto no artigo 71 da Lei Federal n.º 8.666/93. O 
prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias a contar da data de apresentação da fatura devidamente 
formalizada. 
 
Parágrafo Quarto – No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes serão devolvidos 
à CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de pagamento a fluir, então, a partir 
da reapresentação válida desses documentos. 
 
Parágrafo Quinto - O pagamento somente será liberado mediante a apresentação, pela CONTRATADA, 
dos seguintes documentos, que deverão estar dentro dos respectivos prazos de validade, quando for o 
caso: 
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Comprovação de matrícula da obra junto ao INSS, a ser apresentada junto à primeira fatura/nota fiscal; 
Respectivas faturas/notas fiscais; 
relação atualizada dos empregados vinculados à execução do contrato; 
Comprovante de recolhimento do FGTS e INSS de todos os empregados atuantes na obra; 
Certidão conjunta de débitos relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União, que abrange 

inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas “a” e “d” do parágrafo único do art. 11 da 
Lei nº 8.212/1991 (Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa); 

Certificado de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
Certidão de débitos Trabalhistas (Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa); 
Documento de Arrecadação do Simples Nacional – DAS, devidamente acompanhado do comprovante 

de pagamento da competência anterior ao período de execução dos serviços, para os casos das 
empresas optantes;  

Certidão de Débitos Trabalhistas (Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa);  
Certidão de Tributos Municipais (Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa); 
Comprovante de pagamento da ART do responsável técnico da Contratada;  
Cópia do documento de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, emitida pelo CREA/CAU, a ser 

apresentado no caso de realização da primeira medição ou quando houver alteração do 
profissional responsável. 

Visto do CREA-RJ/CAU-RJ, caso a contratada seja de outro Estado da Federação, a ser apresentado 
em até 30 (trinta) dias contados do início da autorização para a execução da obra. 

 
Parágrafo Sexto – Somente serão pagos os quantitativos efetivamente medidos pela fiscalização, 
justificando-se nos autos toda e qualquer divergência em relação à estimativa.  
 
CLÁUSULA QUINTA - (REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO) – O preço fixado na 
cláusula terceira é fixo e irreajustável, inexistindo a possibilidade de adoção pelas partes de qualquer 
espécie de atualização financeira antes de decorrido o prazo de um ano, contado da data de apresentação 
da proposta. 
 
Parágrafo Primeiro – No caso de prorrogação do prazo contratual e desde que observado o interregno 
mínimo de um ano, contado da data limite para apresentação da proposta, ou, nos reajustes subsequentes 
ao primeiro, da data de início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, os valores contratados 
poderão ser reajustados utilizando-se a variação do Índice de reajustamento das famílias/categoria EMOP 
– Empresa Brasileira de Obras Públicas do Estado do Rio de Janeiro. 
Parágrafo Segundo – Será objeto de reajuste apenas o valor remanescente e ainda não pago. 
Parágrafo Terceiro – As partes convencionam que o período decadencial para o contratado solicitar o 
pagamento do reajuste contratual, que deverá ser protolizado na Prefeitura Municipal de Casimiro de 
Abreu, é de 60 (sessenta) dias, contados da publicação do índice ajustado contratualmente, sob pena de 
decair o seu respectivo direito de crédito, nos termos do Art. 211 do Código Civil. 
Parágrafo Quarto – O reequilíbrio econômico-financeiro poderá ser aplicado, por solicitação da parte que 
encontrar-se em desnível (CONTRATADA ou CONTRATANTE), nos casos elencados no Art. 65, inciso II, 
alínea “d”.  
 
CLÁUSULA SEXTA DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DA OBRA - Cabe ao MUNICÍPIO exercer ampla, 
irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases de execução da obra contratada e do comportamento 
do pessoal da CONTRATADA, sem prejuízo do pessoal desta, de fiscalizar seus empregados, prepostos 
ou subordinados. 
 
Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA declara aceitar integralmente todos os métodos e processos de 
inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo MUNICÍPIO. 
 
Parágrafo Segundo – A existência e atuação do MUNICÍPIO, em nada restringe a responsabilidade única, 
integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne às obras contratadas e as suas conseqüências e 
implicações, próximas ou remotas. 
 
Parágrafo Terceiro – A fiscalização das obras a que se refere o presente termo será executada sob a 
direção e responsabilidade técnica de funcionário designado pelo MUNICÍPIO, o qual fica desde já 
autorizado a representá-lo em suas relações com a CONTRATADA, em matéria de serviço. 
 
Parágrafo Quarta – A nomeação do fiscal do Contrato decorrente deste projeto caberá ao gestor da pasta 
solicitante que designará o servidor formalmente, apto para atuar no que for necessário para regularização 
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de faltas ou defeitos, nos termos do art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93, podendo ser substituído, em caso 
de ausência ou impedimento, por outro servidor. 
 
Parágrafo Quinta - Ficam reservados ao fiscal do contrato o direito e a autoridade para resolver todo e 
qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no processo administrativo e tudo o mais que se 
relacione com o objeto contratado, desde que não acarrete ônus para a PMCA ou modificação da 
contratação; 
 
CLÁUSULA SÉTIMA (RESPONSABILIDADE TÉCNICA) – As obras objeto deste contrato serão 
executadas sob a direção e responsabilidade técnica do(a) 
Engenheiro(a)/Arquiteto(a)____________________________________________, que fica autorizado(a) a 
representar a CONTRATADA em suas relações com a CONTRATANTE. 
 
Parágrafo Único – A CONTRATADA se obriga a manter o profissional acima indicado como Responsável 
Técnico na direção dos trabalhos e no local das obras até o seu final. A substituição do Responsável 
Técnico poderá ser feita por outro de igual lastro de experiência e capacidade, cuja aceitação ficará a 
exclusivo critério da CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA (OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA) - São obrigações da CONTRATADA, durante 
toda a execução do contrato: 
 

realizar as obras e/ou os serviços de acordo com a legislação vigente, com todas as exigências 
contidas no Projeto Básico e, se for o caso, à Descrição dos Serviços, ao Escopo dos Serviços ou 
ao Memorial Descritivo, bem como cumprir todas as demais obrigações impostas pelo edital e 
seus anexos; 

 
executar o contrato com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis de trabalho; 

 
Comunicar à CONTRATANTE as alterações que forem efetuadas em seu contrato social ou estatuto; 

 
garantir acesso, a qualquer tempo, da fiscalização da CONTRATANTE ao serviço em questão; 

 
Cintificar, imediatamente, a fiscalização da CONTRATANTE de qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verificar no serviço; 
 

manter, durante todo o período de execução do Contrato, as condições de habilitação jurídica, 
qualificação técnica, qualificação econômico-financeira, regularidade fiscal e regularidade 
trabalhista exigidas no Edital que instruiu esta licitação onde foram licitadas as obras e/ou serviços 
objeto do presente instrumento e o teor da sua proposta de preço, sob pena de rescisão do 
Contrato; 

 
Se responsabilizar durante todo o prazo de execução dos serviçospelo cumprimento das Normas de 

segurança e medicina do trabalho, conforme disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição 
Federal e demais legislações aplicáveis, com vistas a prevenir acidentes de qualquer natureza 
com as máquinas, equipamentos ou empregados, seus ou de terceiros, na execução de obras ou 
serviços ou em decorrência deles. 

 
tomar as medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros, em conseqüência da 

execução dos trabalhos. Será de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA a obrigação de 
reparar os prejuízos que vier a causar a quem quer que seja e quaisquer que tenham sido as 
medidas preventivas adotadas. 

 
contratar, por sua conta, todos os seguros exigidos ou que venham a ser exigidos por lei e que incidam 

direta ou indiretamente sobre o objeto deste contrato; 
 

promover por sua conta a cobertura, através de seguros, dos riscos a que se julgar exposta em vista 
das responsabilidades que lhe cabem na execução deste contrato. 

 
prestar, sem ônus para a CONTRATANTE, os serviços necessários à correção e revisão de falhas ou 

defeitos verificados na execução do objeto, sempre que à CONTRATADA imputáveis; 
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se responsabilizar integralmente pelo ressarcimento de quaisquer danos e prejuízos, de qualquer 
natureza, que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto deste 
Contrato, respondendo por si e por seus sucessores; 

 
se responsabilizar integralmente pelas penalidades decorrentes da não apresentação do Responsável 

Técnico exigido na Cláusula Sétima, Parágrafo Único, podendo o CONTRATANTE reter o valor 
equivalente à sanção imposta do montante a ser percebido no mês pela CONTRATADA; 

 
atender as determinações e exigências formuladas pelo CONTRATANTE; 

 
substituir, por sua conta e responsabilidade, os serviços recusados pelo CONTRATANTE; 

 
se responsabilizar, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, 

fiscais, sociais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na 
legislação em vigor, bem como por todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra 
necessária à completa realização das obras, até a sua entrega, perfeitamente concluída. 

 
A CONTRATADA é a única e exclusiva responsável pelos ônus trabalhistas gerados por seus empregados, 

que porventura serão utilizados por força da execução do presente contrato; 
 
 Em caso do ajuizamento de ações trabalhistas pelos empregados da CONTRATADA ou da verificação da 

existência de débitos previdenciários decorrentes da execução do presente contrato pela 
CONTRATADA, com a inclusão do Município de Casimiro de Abreu no pólo passivo como responsável 
subsidiário, o CONTRATANTE poderá reter, das parcelas vincendas, o correspondente a três vezes o 
montante dos valores em cobrança, que serão complementados a qualquer tempo com nova retenção 
em caso de insuficiência; 

A retenção prevista na alínea b) será realizada na data do conhecimento pelo Município de Casimiro de 
Abreu da existência da ação trabalhista ou da verificação da existência de débitos previdenciários; 

A retenção somente será liberada com o trânsito em julgado da decisão de improcedência dos pedidos ou 
do efetivo pagamento do título executivo judicial ou do débito previdenciário pela Adjudicatária; 

Em não ocorrendo nenhuma das hipóteses previstas na alínea “d”, o CONTRATANTE efetuará o 
pagamento devido nas ações trabalhistas ou dos encargos previdenciários, com o valor retido, não 
cabendo, em nenhuma hipótese, ressarcimento à CONTRATADA; 

Ocorrendo o término do contrato sem que tenha se dado a decisão final da ação trabalhista ou decisão 
final sobre o débito previdenciário, o valor ficará retido e será pleiteado em processo administrativo 
após o trânsito em julgado e/ou o pagamento da condenação/dívida; 

 
obedecer às normas trabalhistas vigentes, contidas na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), no 

que concerne à despesa da contratação com vínculo empregatício do pessoal a ser empregado na 
execução das obras e/ou serviços descritos no Projeto Básico, e no Projeto Executivo (se houver) 
ou, se for o caso, na Descrição dos Serviços, no Escopo dos Serviços e no Memorial Descritivo, 
englobando todas e quaisquer despesas decorrentes da execução dos contratos de trabalho em 
razão de horário, condição ou demais peculiaridades; 

 
se responsabilizar integralmente pela iluminação, instalações e despesas delas provenientes, e 

equipamentos acessórios necessários à fiel execução das obras e/ou dos serviços contratados; 
 

se responsabilizar integralmente pela qualidade das obras e/ou serviços e pelos materiais 
empregados, que devem guardar conformidade com as especificações do Projeto Básico ou com 
as especificações da Descrição dos Serviços, do Escopo dos Serviços ou do Memorial Descritivo 
(quando for o caso), com as normas previstas na Lei, e demais normas técnicas pertinentes, a ser 
atestada pelo CONTRATANTE. A ocorrência de desconformidade implicará no refazimento do 
serviço ou na substituição dos materiais recusados, sem quaisquer ônus para o CONTRATANTE e 
sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis; 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA (OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE) - São obrigações do 
CONTRATANTE: 
 
I - Realizar os pagamentos na forma e condições previstas; 
II- Realizar a fiscalização das obras contratadas. 
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Parágrafo Primeiro -  A fiscalização da contratação caberá a servidor a ser formalmente designado pela 
Secretaria Municipal de Obras, Habitação e Serviços Públicos, sendo substituído, em caso de ausência ou 
impedimento, por outro servidor lotado na mesma Secretaria;  
 
Parágrafo Segundo - Ficarão reservados à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e 
qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no CONTRATO e tudo o mais que se relacione 
com o objeto contratado, desde que não acarrete ônus para o Município ou modificação da contratação. 
 
Parágrafo Terceiro - As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do Município deverão ser 
solicitadas formalmente pela CONTRATADA à autoridade administrativa imediatamente superior ao fiscal, 
através dele, em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes. 
 
Parágrafo Quarto - A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, 
verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, 
elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações necessários ao desenvolvimento de 
sua atividade.  
 
Parágrafo Quinto - A existência e a atuação da fiscalização em nada restringirão a responsabilidade única, 
integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto da contratação, às implicações 
próximas e remotas perante o TCE-RJ ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de 
irregularidades decorrentes da execução contratual não implicará corresponsabilidade do TCE-RJ ou de 
seus prepostos, devendo, ainda, a CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao 
ressarcimento imediato ao TCE-RJ dos prejuízos apurados e imputados a falhas em suas atividades. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA (FORÇA MAIOR) - Os motivos de força maior que possam impedir a 
CONTRATADA de cumprir as etapas e o prazo do contrato deverão ser alegados oportunamente, 
mediante requerimento protocolado. Não serão consideradas quaisquer alegações baseadas em 
ocorrências não comunicadas e nem aceitas pela Fiscalização, nas épocas oportunas. Os motivos de força 
maior poderão autorizar a suspensão da execução do Contrato. 
 

Parágrafo único - São considerados casos de força maior, para isenção de multas, quando o 
atraso na entrega dos serviços contratados decorrerem: 

 
Calamidade Pública; 
 
De outros que se enquadram no conceito do art. 393 do Código Civil Brasileiro, devidamente 

comprovado por laudo pericial do Município. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA (SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO) – É facultado à 
CONTRATANTE suspender a execução do contrato e, consequentemente, a contagem do prazos, com as 
devidas justificativas, na forma do Art. 78, XIV da Lei nº 8.666/1993. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA (ENTREGA E ACEITAÇÃO DA OBRA) – Após concluída, 

a obra será recebida provisoriamente, mediante termo circunstanciado, assinado pelo responsável por seu 
acompanhamento e fiscalização, em até 15 (quinze) dias corridos da comunicação escrita da 
CONTRATADA. 

 
Parágrafo Primeiro -  Na hipótese de recusa da aceitação, por não atendimento às exigências 

da CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá reexecutar as obras, passando a contar os prazos para 
pagamento e demais compromissos da CONTRATANTE a partir da data efetiva da aceitação. 

 
Parágrafo Segundo -  A CONTRATADA deverá enviar comunicação escrita indicando a conclusão da obra, 
para que esta possa ser recebida provisoriamente, após a CONTRATADA tomar as seguintes 
providências: 

 
Testar todos os equipamentos ou instalações; 
Revisar todos os acabamentos; 
Proceder à ligação definitiva de todas as instalações, devidamente oficializadas; 
Corrigir os defeitos ou imperfeições apontados ou que venham a ser verificados em qualquer elemento 

da obra executada; 
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Parágrafo Terceiro -  Junto à comunicação escrita indicando a conclusão da obra, para que 
esta possa ser recebida provisoriamente, a CONTRATADA deve enviar os desenhos as built, que deverão 
ser entregues em original, no formato e apresentação definidos pela CONTRATANTE. 

 
Parágrafo Quarto -  O objeto do presente contrato será recebido definitivamente em prazo não superior a 
90 (noventa) dias, após parecer circunstanciado de Comissão, depois de decorrido prazo de observação e 
vistoria que comprove o exato cumprimento dos termos contratuais. 
 
Parágrafo Quinto - o recebimento provisório ou defnitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e 
segurança da obra ou serviço, nem a ético-profissional pela perfeita execução do contrato. A 
responsabilidade da CONTRATADA pela qualidade, correção e segurnça dos trabalhos subsiste por 5 
(cinco) anos, contados da data de assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, conforme o Código 
Civil.  
 
Parágrafo Sexto – todos os originais de documentos e desenhos técnicos preparados pela CONTRATADA 
para a execução dos serviços e obras contratados serão de propriedade da CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA (SANÇÕES ADMINISTRATIVAS) – Quanto à recusa da Adjudicatária 
em assinar o Contrato no prazo estipulado no Edital, bem como inexecução, total ou parcial do contrato, 
execução imperfeita, mora na execução, qualquer inadimplemento ou infração contratual, a 
CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que couber, garantida a defesa prévia e 
no art. 87 da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações as penalidades cabíveis serão: 
 

Advertência; 
 

Multa de mora de até 1% (hum por cento) por dia útil sobre o valor do saldo não atendido do contrato, 
respeitado o Art. 412 do Código Civil; 

 
Multa administrativa que corresponderá ao valor de até 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, 

aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas:  
poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra;  

 
não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos 

das infrações cometidas;  
 

deverá ser graduada conforme a gravidade da infração;  
 

nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente 
imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor inicial do contrato. 

 
Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração pelo prazo 

de até 2 (dois) anos; 
 

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração, conforme inciso IV do art. 87 
da Lei n.º 8666/93 e suas alterações, até a reabilitação do contratado perante a autoridade que 
prolatou a decisão, sempre após o ressarcimento dos danos. 

 
Parágrafo Primeiro - As sanções previstas nesta cláusula podem cumular-se e não excluem a possibilidade 
de rescisão unilateral do Contrato e aplicação das demais sanções legais cabíveis. 
 
Parágrafo Segundo – Na aplicação das sanções, a CONTRATADA será notificada. Caso aconteçam 3 
(três) tentativas frustradas de entrega da notificação, em datas diferentes, a ciência da CONTRATADA será 
suprida com a publicação da notificação no Jornal Oficial do Município. 
 
Parágrafo Terceiro – As multas administrativas e moratórias aplicadas serão descontadas dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração à CONTRATADA ou, ainda quando for o caso, cobrada 
judicialmente, em consonância com os §§ 2º e 3º do Art. 86 da Lei nº 8.666/1993. 
 
Parágrafo Quarto – Caso a multa ultrapasse o valor devido pela Administração à CONTRATADA, antes da 
cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida junto à Secretaria Municipal de Fazenda no prazo de 03 
(três) dias úteis, contados da ciência da CONTRATADA da notificação. 
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Parágrafo Quinto – Nenhum pagamento será efetuado à Contratada antes da comprovação do 
recolhimento da multa ou da prova de sua reconsideração por ato da Administração. 
 
Parágrafo Sexto - As multas não têm caráter compensatório, e, assim, o pagamento delas não eximirá a 
Contratada de responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
 
Parágrafo Sétimo – A aplicação das multas não elidirá o direito do Município de, em face, do 
descumprimento pactuado, rescindir de pleno direito o Contrato, independente de ação, notificação ou 
interpelação judicial ou extrajudicial, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais cabíveis, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
Parágrafo Oitavo - A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza e a gravidade 
da falta cometida. Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a gravidade da falta 
cometida também serão considerados para sua fixação. 
 
Parágrafo Nono – A imposição das penalidades é de competência exclusiva da CONTRATANTE. 
 
Parágrafo Décimo – A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato dentro do prazo 
estipulado no edital, contado da convocação, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida 
e determinará a aplicação de multa de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, cabendo, ainda, a 
aplicação das demais sanções administrativas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA (RECURSOS) - Contra as decisões que resultarem penalidade, a 
CONTRATADA poderá apresentar, sempre sem efeito suspensivo: 
 
a) Pedido de Reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis, da ciência que tiver tido das decisões;  
 
b) Recurso a ser interposto perante a autoridade imediatamente superior, no prazo de 5 (cinco) dias úteis 
da ciência do indeferimento do Pedido de Reconsideração, mediante depósito prévio do valor da multa, em 
moeda corrente, na Secretaria Municipal de Fazenda; 
 
c) Representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o objeto da 
licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA (RESCISÃO) - O CONTRATANTE poderá rescindir administrativamente o 
Contrato, por ato unilateral, na ocorrência das hipóteses previstas no artigo 78, incisos I a XII, XVII e XVIII 
da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, mediante decisão fundamentada, assegurado o contraditório 
e a ampla defesa, e observados o § 2º e incisos do artigo 79 da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações. 
 
Parágrafo Primeiro - A decretação da rescisão operará seus efeitos a partir da publicação do Ato 
Administrativo. 
 
Parágrafo Segundo - Rescindido o Contrato, a Administração assumirá imediatamente o seu objeto no 
local e no estado em que a sua execução se encontrar. 
 
Parágrafo Terceiro - Na decretação da rescisão a CONTRATADA, além das demais sanções cabíveis, 
ficará sujeita à multa de até 20% (vinte por cento) calculada sobre o saldo das obras não executadas, sem 
prejuízo do disposto no o disposto no inciso IV  do Art. 80 da Lei nº 8.666/1993. 
 
 
Parágrafo Quarto - Decretada a rescisão por culpa da CONTRATADA, a mesma somente terá direito ao 
recebimento das faturas relativas às obras ou serviços executados até a data da rescisão e apenas 
daquelas que estiverem em condições de aceitação, ressalvado  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - A CONTRATADA não poderá subcontratar, nem ceder, sem a prévia e 
expressa anuência da CONTATANTE e sempre mediante instrumento próprio. 
 
Parágrafo Primeiro - Fica expressamente vedada a possibilidade de subcontratação de cooperativas. 
 
Parágrafo Segundo - O subcontratado será responsável, junto com a Adjudicatária, pelas obrigações 
decorrentes do objeto do contrato, inclusive as atinentes à Contratada, descritas na cláusula décima, 
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quanto aos aspectos previdenciários e trabalhistas, respondendo nos limites da subcontratação, sendo-lhe 
aplicável, assim como a seus sócios, as limitações convencionais e legais 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA (DAS CLÁUSULAS EXORBITANTES) - Fazem parte do presente Contrato 
as prerrogativas constantes no artigo 58 da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações. 
 
Parágrafo único - São cláusulas essenciais do presente Contrato: 
 

inadmissibilidade de qualquer direito de retenção sobre as obras executadas; 
 

O uso das marcas, patentes, registros, processos e licenças relativas à execução deste Contrato é de 
inteira e exclusiva responsabilidade da Contratada, que também se obriga a eximir o Município 
das conseqüências de qualquer utilização indevida; 

 
A eventual tolerância de qualquer infração às disposições deste Contrato, do Edital, da legislação ou 

das normas aplicáveis não configurará novação, renúncia ou perda de quaisquer direitos do 
Município ou da Contratada. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA (DA COBRANÇA JUDICIAL) - A cobrança judicial de quaisquer quantias 
devidas ao MUNICÍPIO e decorrentes do presente termo far-se-á pelo processo de execução fiscal. 
 
Parágrafo Único – Caso a CONTRATANTE tenha que recorrer ou comparecer a juízo para haver o que lhe 
for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena 
convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, despesas de processo e honorários de 
advogado, estes fixados, desde logo em 20% (vinte por cento) sobre o valor do litígio. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA (INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO) - A presente contratação não cria, vínculo 
empregatício ou estatutário entre o MUNICÍPIO e o CONTRATADO, nem gera para este o direito de ser 
posteriormente admitido como servidor municipal e nem o de ser aproveitado nos órgãos da administração 
direta ou indireta do Município. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA (PUBLICAÇÃO) - Obriga-se o Município a mandar publicar em seu Jornal Oficial o 
extrato do presente CONTRATO às suas expensas, para dar-lhe a devida eficácia, no prazo disposto no 
parágrafo único do Art. 61 da Lei nº 8.666/1993. 
 
CLÁUSULA NONA (NÃO RENÚNCIA A DIREITOS) - O não exercício, por qualquer das partes, de direito 
previsto neste CONTRATO, não representará renúncia ao seu exercício, com relação ao mesmo fato ou a 
fatos futuros. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA (FORO) - Fica eleito o foro da Comarca de Casimiro de Abreu com 
renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir as questões oriundas do presente 
instrumento. 
 
E, por estarem justas e acordam, as partes assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor e na 
presença das suas testemunhas abaixo subscritas. 
 
 

Casimiro de Abreu ___ de ______ de 201_. 
 
 

_________________________________________  
Secretário Municipal de Obras, Habitação e Serviços Públicos 

 
 

_______________________________________  
Representante: ____________________ 

CONTRATADA 
Testemunhas: 
___________________________________________ 
CPF:__________________________________________ 
___________________________________________ 
CPF:__________________________________________ 
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ANEXO II - PROJETO 

 
OBS: deverá ser retirado na Secretaria Municipal de Obras, Habitação e Serviços Públicos; 
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ANEXO III - PLANILHA DE QUANTITATIVOS E CUSTOS UNITÁRIOS 
(Orçamento Analítico por Serviço) 
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ANEXO IV – PROPOSTA COMERCIAL; 
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ANEXO V 
 

TERMO DE REFERÊNCIA / PROJETO BÁSICO/ MEMORIAL DESCRITIVO 
 
 

 
1 OBJETO: 

 Este Projeto Básico tem por objetivo estabelecer as diretrizes básicas, que deverão 

ser seguidas, na execução dos Serviços de Coleta e Transporte de Resíduos da Construção 

Civil e Volumosos em toda Cidade de Casimiro de Abreu, por regime de preço unitário, cujo 

Fiscal do contrato a ser celebrado com o Município deverá ser Engenheiro lotado na 

Secretaria de Obras. 

 

2 LICITAÇÃO: 

 A contratação será por meio de licitação na modalidade Concorrência Pública; 

 O tipo de Licitação é Melhor Preço; 

 A adjudicação será Global; 

 O regime de execução será Empreitada por Preço Unitário. 

 

3 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 

 As despesas decorrentes dessa aquisição correrão por conta do recurso consignado 

na dotação orçamentária: 

Programa de trabalho: 15.452.30.2.138 

Elemento de despesa: 3.3.90.39.99.00 

4 JUSTIFICATIVA: 

 

A disposição inadequada dos resíduos da Construção Civil e Volumosos 

(Inservíveis e Podas/galhadas) pelos moradores na área urbana, causam diversos 

transtornos ambientais (proliferação de vetores, destruição de vegetações etc.) e 

destruição ao patrimônio público, como destruição de tampas de poços de visitas, meios-

fios, sarjetas etc. Também podemos destacar que essas disposições inadequadas 

permitem assoreamento de rios, canais e redes de drenagens. 

Desta forma, importante que o poder público recolha esses materiais e destine de 

forma correta ambientalmente, evitando todos esses transtornos. 
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5 DAS DISPOSIÇÕES TÉCNICAS: 

 

O CONTRATADO cuidará para que os serviços a serem executadas acarretem a 

menor perturbação possível aos serviços públicos, às vias de acesso, e a todo e qualquer 

bem, público ou privado. Todas as questões, reclamações, demandas judiciais, ações por 

perdas ou danos e indenizações oriundas de danos causados pelo CONTRATADO serão 

de sua inteira responsabilidade, não cabendo responsabilidade solidária ou subsidiária 

por parte do CONTRATANTE. 

O CONTRATADO cuidará para que o transporte seja feito sem causar danos ou 

interrupções nas vias públicas. 

Cumpre ao CONTRATADO providenciar o pessoal habilitado necessário para a 

execução da obra até o cumprimento integral do Contrato. Os representantes da 

FISCALIZAÇÃO da obra darão suas instruções diretamente ao preposto do 

CONTRATADO. 

A equipe técnica do CONTRATADO responsável pelos serviços deverá contar 

com profissionais especializados e devidamente habilitados para desenvolverem as 

diversas atividades necessárias à execução dos serviços. A qualquer tempo a 

FISCALIZAÇÃO poderá solicitar a substituição de membro da equipe técnica do 

CONTRATADO, desde que entenda que seja benéfico ao desenvolvimento dos 

trabalhos. 

Os representantes da FISCALIZAÇÃO e toda pessoa autorizada pela mesma 

terão livre acesso a todos os locais onde estejam sendo realizados trabalhos. 

O CONTRATADO interromperá total ou parcialmente a execução dos trabalhos 

sempre que: 

1. for necessário para execução correta e fiel dos trabalhos, nos termos de 

Contrato e de acordo com o projeto; 

2. houver influências atmosféricas sobre a qualidade ou a segurança dos 

trabalhos na forma prevista no Contrato; 

 3. houver alguma falta cometida pelo CONTRATADO, desde que esta, a juízo da 

FISCALIZAÇÃO, possa comprometer a qualidade dos trabalhos subsequentes; 

 4. a FISCALIZAÇÃO assim o determinar ou autorizar por escrito, no Diário de 

Ocorrências. 
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 A FISCALIZAÇÃO não aceitará a transferência de qualquer responsabilidade do 

CONTRATADO para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, subcontratados, entre 

outros. 

 A FISCALIZAÇÃO poderá admitir os subcontratados previamente autorizados pela 

Administração, desde que tenha sido previsto a Subcontratação parcial no edital, sem 

que tal aprovação implique qualquer aceitação de transferência de responsabilidade. 

 Considera-se sempre que o CONTRATADO dispõe da totalidade dos conhecimentos 

técnicos, gerenciais e administrativos e dos meios de produção necessários, suficientes e 

adequados à execução dos serviços para a realização do objeto, os quais deverá 

mobilizar e empregar com eficiência e eficácia no cumprimento do Contrato que celebrar. 

Não caberá qualquer pleito de alteração dos valores contratados pela substituição de 

métodos e meios de produção incompatíveis com o conjunto dos serviços a realizar nas 

quantidades, prazos e qualidade requeridos. 

 O julgamento da compatibilidade de métodos e meios de produção com a obra será 

sempre faculdade intransferível e irrecorrível da FISCALIZAÇÃO. 

  

EQUIPAMENTOS 

 

Os equipamentos deverão, possuir sistema de rastreamento por satélite e 

deverá ser disponibilizada uma senha para a SEMOHSP para acesso quando 

necessário. Os veículos e equipamentos apresentados pela proponente para a realização 

dos serviços deverão estar disponíveis no dia previsto no contrato para início dos serviços. 

Todos os equipamentos e seus acessórios devem funcionar perfeitamente, bem 

como o estado mecânico e de conservação da pintura devem estar em perfeitas condições, 

em qualquer momento do contrato. 

Os equipamentos devem trazer além das placas regulamentares as indicações 

necessárias ao reconhecimento da proponente, dados da Contratante e telefone para 

reclamação, com fonte em tamanho suficiente para a fácil identificação/leitura, de acordo 

com layout a ser definido pela Contratante. 

Os equipamentos deverão sofrer revisões periódicas que garantam a segurança dos 

operadores. Em casos de quebra ou falha do veículo e/ou equipamento, a contratada deverá 

retirá-lo imediatamente de via pública. 
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A proponente deverá dispor de equipamentos necessários para imediata substituição 

de forma a não permitir descontinuidade nem perda na qualidade dos serviços, em situação 

de quebra, falha, equipamento inadequado ou tecnicamente insuficiente ao serviço. 

Os Equipamentos deverão possuir Seguros RCF (Responsabilidade Civil 

Facultativa). 

O Município poderá, a qualquer momento, exigir a troca de equipamento que não 

seja adequado às exigências, sendo que o equipamento de substituição deve atender a 

todos os critérios aqui mencionados. 

Os equipamentos deverão ser de propriedade ou disponibilidade e responsabilidade, 

devidamente comprovada pela contratada, por no mínimo o período do contrato, 

devidamente reconhecido em cartório para garantia da operação regular dos serviços. 

A contratada deverá apresentar a documentação dos equipamentos a serem 

utilizados para a prestação dos serviços deste projeto básico e caso não seja a proprietária 

dos mesmos, deverá solicitar autorização para locação à Contratante, juntando toda 

documentação exigida, bem como contrato de locação com reconhecimento das partes. 

As marcas, modelos e outras características dos equipamentos que realizarão os 

serviços ficam a critério da proponente, desde que estejam em perfeito estado de 

conservação e em conformidade com as exigências deste projeto básico. 

 

EQUIPE DE TRABALHO: 

 

A equipe necessária para a realização dos serviços deverá apresentar-se 

uniformizada e asseada, com camisas ou camisetas fechadas, calças, calçados de 

segurança, e demais equipamentos de segurança e proteção individuais relativos a cada 

atividade, sempre atendendo as normativas de segurança e trabalho vigentes. 

Competirá a proponente a admissão de mão de obra necessária ao desempenho dos 

serviços contratados, correndo por sua conta, também, os encargos necessários e demais 

exigências trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e outras de qualquer natureza, 

bem como indenização de acidentes de trabalho de qualquer natureza, respondendo a 

proponente pelos danos causados por seus empregados, auxiliares e prepostos ao 

patrimônio público ou a outrem. 

Todo o pessoal utilizado para a execução dos serviços de limpeza, manutenção dos 

equipamentos será de inteira responsabilidade da contratada. Os funcionários deverão 

possuir capacidade física, qualificação e treinamento que os capacite a executar os serviços 

inerentes ao objeto do contrato. 
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A fiscalização dos serviços terá direito de exigir substituição de funcionário cuja 

conduta seja prejudicial ao bom andamento do serviço, a qual deverá ser imediatamente. 

Todos os funcionários deverão passar periodicamente por treinamento, devendo a 

empresa manter os respectivos registros. 

A todos os funcionários deve ser oferecido, gratuitamente, programa de imunização 

ativa contra tétano, difteria, hepatite B e demais. Deverá constar no uniforme dos 

funcionários o nome da empresa a que prestam serviços. 

     

6 PRAZO CONTRATUAL: 

O prazo Contratual será de 12 (doze) meses. 

6.1 EXECUÇÃO: 

Os serviços contratados deverão ser iniciados em até 24 (vinte e quatro) horas, a 

partir da assinatura da ordem de serviço. 

 7 CRONOGRAMA: 

O CONTRATADO deverá seguir seu próprio planejamento, levando em conta a 

produtividade de suas máquinas, equipamentos e mão de obra, observando, contudo, o 

prazo aqui estipulado e Cronograma de desembolso Financeiro. Este planejamento 

deverá considerar a estratégia de ataque para o cumprimento dos prazos que poderá 

sofre alterações se a Administração Pública entender necessário. 

A Contratada não poderá fazer quaisquer alterações no planejamento logístico 

sem que haja anuência da Contratante 

8 REAJUSTE/REPACTUAÇÃO: 

 
Os preços que forem pactuados neste procedimento licitatório serão irreajustáveis. 

 

Caso o contrato alcance duração superior a 01 (um) ano, contado da data de 

apresentação da proposta na licitação, será facultado à CONTRATADA solicitar reajuste de 

valor, somente quanto às parcelas remanescentes, e assim, a cada período de um ano 

contado do último reajuste, utilizando-se o índice oficial. A solicitação será analisada e 

comparada aos preços praticados no mercado, e somente será deferida se mantida a 

vantajosidade para a Administração. 

O reajustamento de preços contratuais, admitido pelo artigo 238, III da Lei nº 287/79, 

e desde que previamente previsto no Edital, poderá ser livremente pactuado entre as partes, 
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ressalvada a hipótese abaixo, com aplicação de índices setoriais de preços (oficiais ou não), 

observado, prioritariamente, o interesse público e a fórmula: 

 

 R = (i/io - 1) Po. 

 Onde: 

 R = Reajustamento 

 i = Índice do mês a ser reajustado 

 io = Índice do mês da proposta 

 Po = Preço da proposta 

  

Os reajustes a que o contratado fizer jus e não forem solicitados durante a vigência 

do contrato serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o 

encerramento do contrato. 

 

9 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA /OPERACIONAL 

9.1 Prova de inscrição ou registro do licitante, junto ao Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia – CREA, que comprove atividade relacionada com o objeto; 

9.2 Apresentar para parcela de serviços relevantes, atestado(s), devidamente 

registrado(s) no CREA da região onde os serviços foram executados, acompanhados(s) 

da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, expedida(s) por este(s) 

Conselho(s), que comprove(m) que o licitante tenha executado para órgão ou entidade da 

administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito 

Federal, ou ainda, para empresas privadas, os seguintes serviços com características 

similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto 

licitado, cuja parcela de maior relevância Técnica é: 

� T

Ter Executado Serviços de Coleta, Transporte de Entulhos, Galhadas e Inservíveis, 

devidamente Averbada pelo CREA; 

� T

Ter Licença Ambiental para Coleta e Transporte de Resíduos da Construção Civil – RCC, 

conforme RESOLUÇÃO INEA Nº 114 DE 17 DE ABRIL DE 2015; 
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9.3 Para atendimento à qualificação técnico-profissional, comprovação do licitante 

de possuir em seu corpo técnico, na data de abertura das propostas, profissional(is) de 

nível superior, ENGENHEIRO, reconhecido(s) pelo CREA, detentor(es) de atestado(s) de 

responsabilidade técnica, devidamente registrado(s) no CREA da região onde osserviços 

foram executados, acompanhados(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo 

Técnico – CAT, expedidas por este(s) Conselho(s), que comprove(m) ter o(s) 

profissional(is), executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou 

indireta, federal estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa 

privada, que não o próprio licitante (CNPJ diferente), serviço(s) relativo(s) a: 

9.3.1 A comprovação de vínculo profissional se fará com a apresentação de cópia 

da carteira de trabalho (CTPS) em que conste o licitante como contratante, do contrato 

social do licitante em que conste o profissional como sócio, do contrato de trabalho ou, 

ainda, de declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado 

apresentado, desde que acompanhada de declaração de anuência do profissional. 

9.3.2 No caso de dois ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo 

profissional, como comprovação de qualificação técnica, ambos serão inabilitados. 

9.4 declaração indicando o nome, CPF e número do registro no CREA do 

responsável técnico que acompanhará a execução dos serviços de que trata o objeto. 

9.4.1 O nome do responsável técnico indicado deverá constar das certidões de 

acervo técnicos apresentados para qualificação técnica do licitante. 

9.5 VISTORIA 

 A realização da vistoria prévia no local será facultativa. Caso a licitante opte por 

fazê-la a mesma deverá ser realizada através dos seus representantes técnicos 

devidamente habilitados. 

 O licitante examinará as interferências por ventura existentes na área onde serão 

realizados os serviços. Conferir os serviços e respectivos quantitativos para compor o seu 

preço, analisando todas as dificuldades para a execução dos mesmos. 

 A licitante poderá apresentar Declaração de que foram obtidas todas as informações 

julgadas necessárias para a elaboração da proposta, sendo entregue pela proponente 

quando apresentação da habilitação técnica. 

10 DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1 Considerações Preliminares 
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Os serviços referentes ao objeto do contrato, deverão estar de acordo com o 

projeto básico fornecido pelo Município. Qualquer modificação deverá ser autorizada 

previamente pela FISCALIZAÇÃO, mediante avaliação das eventuais correções. Todos 

os serviços deverão ser executados em consonância com os projetos, as prescrições 

contidas neste Termo de Referência, as normas técnicas da ABNT, os decretos 

municipais e outras regulamentações aplicáveis. 

O Município poderá adotar, em qualquer época, normas especiais ou 

suplementares de trabalho, não previstas neste Termo de Referência, mas necessárias, a 

seu juízo à segurança e ao bom andamento dos serviços. Essas novas normas passarão 

a integrar, automaticamente, as Especificações Técnicas. 

As grandezas constantes deste manual são expressas em unidades legais e as 

convenções para sua indicação, assim como as abreviaturas, são consagradas pelo uso. 

Siglas e abreviaturas pouco usuais são explicitadas no decorrer do texto. 

Fica reservado à Secretaria de Obras o direito e a autoridade para resolver todo e 

qualquer caso singular e porventura omisso neste Termo de Referência, que não seja 

definido em outros documentos contratuais, como o próprio contrato ou projeto. 

 Na existência de serviços não especificados, a Contratada somente poderá executá-

los após devida aprovação da Fiscalização. 

A omissão de qualquer procedimento neste Termo de Referência ou nos projetos 

não exime a Contratada da obrigatoriedade da utilização das melhores técnicas 

padronizadas para os trabalhos, respeitando os objetivos básicos do funcionamento e 

adequação dos resultados. No caso de divergência entre os projetos e a planilha 

orçamentária, terá prioridade a planilha orçamentária. Conflitos entre este Termo de 

Referências e a Planilha Orçamentária ou os Projetos deverão ser informados à 

fiscalização do Município para definição a respeito. 

As ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS só poderão ser modificadas, com autorização 

por escrito, emitida pela FISCALIZAÇÃO e concordância dos autores dos projetos. 

 

10.2 Definições básicas 

CONTRATANTE - O Município, proprietário e contratante das obras e/ou serviços.          

 CONTRATADA - Empresa contratada pelo Município, para a execução das obras 

e/ou serviços. • 
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FISCALIZAÇÃO - Representante da Administração Pública, designado pela 

CONTRATANTE para fiscalizar a execução das obras e serviços. • 

RESPONSÁVEIS TÉCNICOS – Profissionais habilitados pelo CREA autores do 

Planejamento Logístico projetos dos serviços ou responsáveis pela execução dos serviços. 

10.3 Relações entre a Contratada e a Fiscalização 

Os serviços serão fiscalizados por Profissional devidamente habilitado, que será 

doravante aqui designado Fiscalização. 

Os serviços serão conduzidos por pessoal pertencente à Contratada, que será 

doravante aqui designada Contratada. 

A supervisão dos trabalhos, tanto da Fiscalização como da Contratada, deverá estar 

sempre a cargo de um engenheiro, devidamente habilitado e registrado no CREA. 

A CONTRATADA obriga-se a dar início dos serviços em até 24 horas da data fixada 

na Ordem de Início de Serviços, emitida pelo CONTRATANTE, sob pena de incidir em 

multa prevista no Termo de Contrato. Eventuais modificações nos elementos originais só 

poderão ser efetuadas com autorização formal e escrita do CONTRATANTE, e 

devidamente aprovados pela fiscalização quanto a sua exequibilidade técnico/financeira e 

as normas da ABNT. 

A execução de qualquer modificação somente poderá ser posta em prática após 

aprovação da Fiscalização responsável pelos serviços. 

A CONTRATADA, sem prejuízo das suas responsabilidades, deverá comunicar 

imediatamente à Fiscalização do CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade 

verificada na execução dos serviços, como também, comunicar qualquer fato que resultar 

em risco de segurança e estabilidade, ou comprometer a qualidade da obra. 

Ocorrendo o previsto no item anterior, com o objetivo de não causar danos a 

nenhuma das partes, a Fiscalização do CONTRATANTE poderá autorizar modificações de 

caráter urgente, justificando a sua autorização. 

Caberá à CONTRATADA todo o planejamento da execução dos serviços, nos 

seus aspectos administrativos e técnicos, conforme planejamento logístico, 

integrante da proposta, obrigando-se a manter: 

a) um Livro de Registro da Fiscalização, com folhas numeradas; 

b) registro de autorização (ordem de início dos serviços). 
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Os documentos, relacionados no item anterior, que deverá permanecer de posse da 

Contratada durante toda a sua execução e ser entregue ao CONTRATANTE, após a 

conclusão da mesma. 

No Livro de Registros da Fiscalização, mencionado na alínea "a", serão lançados, 

pelo CONTRATANTE às solicitações e informações necessárias para conhecimento da 

CONTRATADA, a qual deverá responder utilizando-se do mesmo meio. 

A CONTRATADA colocará na direção geral dos serviços, na parte que lhe compete, 

profissional devidamente habilitado, que será seu responsável, na forma da legislação 

vigente. 

A CONTRATADA manterá no local dos serviços, a mão de obra necessária à perfeita 

execução dos mesmos, por cujos encargos responderá, unilateralmente, em toda a sua 

plenitude. 

A CONTRATADA responderá por condições de higiene e saúde de seu pessoal,  

conforme Portaria nº 3.214/78, do Ministério do Trabalho e suas modificações. 

A CONTRATADA se responsabiliza, desde já, por toda e qualquer serviço que resulte 

em danos ou prejuízos à CONTRATANTE ou a terceiros em decorrência dos serviços 

executados. 

A CONTRATADA prestará todos os esclarecimentos solicitados pelo 

CONTRATANTE, cujas reclamações, orientações e determinações obriga-se a atender 

pronta e irrestritamente. Os casos omissos, quando não solucionados de comum acordo, 

serão resolvidos pela área competente do CONTRATANTE. 

A Fiscalização poderá exigir, a qualquer momento, de pleno direito, que sejam 

adotadas pela Contratada providências suplementares necessárias à segurança dos 

serviços. Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA perante o 

CONTRATANTE ou a terceiros, todos os trabalhos contratados estarão sujeitos a mais 

ampla e irrestrita fiscalização do CONTRATANTE, a qualquer hora, por seus representantes 

devidamente credenciados. 

A Fiscalização terá plena autoridade para suspender, por meios amigáveis ou não, os 

serviços, total ou parcialmente, sempre que julgar conveniente, por motivos técnicos, 

disciplinares, de segurança ou outros. 

A Fiscalização, constatando inoperância, desleixo, incapacidade, falta de exação ou 

ato desabonador, poderá determinar o afastamento do preposto ou de qualquer empregado 

da CONTRATADA, bem como, de subempreiteiras e/ou subcontratadas. 
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Compete à Fiscalização, em conjunto com as demais áreas do CONTRATANTE, 

resolver as dúvidas e as questões expostas pela CONTRATADA, dando-lhes soluções 

rápidas e adequadas. Qualquer erro ou imperícia na execução, constatada pela 

Fiscalização ou pela própria CONTRATADA, obrigará a mesma, à sua conta e risco, à 

correção, remoção e nova execução das partes impugnadas. 

A inobservância ou desobediência às instruções e ordens da Fiscalização importará 

na aplicação das multas contratuais, relacionadas com o andamento dos serviços, e no 

desconto das faturas das despesas a que a CONTRATADA tenha dado causa, por ação ou 

omissão. 

A Contratada deverá manter permanentemente, e colocar à disposição da 

Fiscalização, os meios necessários e aptos a permitir a medição dos serviços executados. 

A existência e a atuação da Fiscalização em nada diminuem a responsabilidade 

única, integral e exclusiva da Contratada. 

10.4 Cabe à CONTRATADA: 

O fornecimento de todos os equipamentos pessoais e de segurança do trabalho, 

obedecendo a orientação da Fiscalização do CONTRATANTE; 

Comunicar ao CONTRATANTE as alterações que forem efetuadas em seu contrato 

social ou estatuto; 

Durante e após a vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter o 

CONTRATANTE    à    margem    de   quaisquer   ações   judiciais,   reivindicações    ou 

reclamações, sendo a CONTRATADA, em quaisquer circunstâncias, nesse particular 

considerada como única e exclusiva empregadora e responsável por qualquer ônus que o 

CONTRATANTE venha a arcar em qualquer época, decorrente de tais ações, 

reivindicações ou reclamações; 

11 PROPOSTA 

 Os preços das unidades definidas na relação quantitativa serão aqueles 

contratados, e cobrirão todos os custos previstos na composição e regulamentação de 

preços e todas as despesas indiretas e diretas. 

Os preços contratados, global e unitários, estarão limitados superiormente pelo 

preço orçado pelo órgão, que figurarão como preços máximos. 

O licitante que apresentar em sua proposta valores superiores ao limite aqui 

estabelecido estará eliminado do certame. 
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 A medição dos serviços será feita de acordo com os critérios preestabelecidos na 

regulamentação de preços e especificações, conforme o regime de execução adotado.   

Nos preços cotados deverão estar inclusos encargos sociais e trabalhistas, todos 

os equipamentos, instrumentos, ferramentas e máquinas necessários ao 

desenvolvimento dos trabalhos, enfim, quaisquer outras despesas necessárias à 

realização dos serviços. 

Junto com a Proposta de Preços, a Licitante deverá apresentar sua Proposta 

de Planejamento Logístico de Coleta dos resíduos de RCC e Volumosos de forma a 

atender todos os logradouros do Município com reincidência semanal, tendo como 

obrigatoriedade a utilização de: 

 

� 2 equipes no atendimento a Barra de São João, Patrulha e Palmital; 

� 1 equipe para atendimento a Boa Esperança, Rio Dourado e Professor Souza; 

� 2 equipes no atendimento a Sede do Município; 

 

EQUIPE DE TRABALHO: 

Cada equipe será composta por: 

2 caminhões toco caçamba 5m³ para transporte e descarga no recolhimento de entulhos; 

1 Retroescavadeira para carga de entulhos e volumosos; 

1 caminhão carroceria trucado capac. 12 t para transporte e descarga no recolhimento  

dos Volumosos; 

4 serventes, sendo dois para apoio na limpeza, carga e descarga no recolhimento de 

entulho e dois na limpeza, carga e descarga no recolhimento dos volumosos. 

 

TOTAL DE EQUIPAMENTOS E MÃO DE OBRA: 

10 caminhões toco caçamba 5m³; 

5 Retroescavadeiras; 

5 caminhões carrocerias trucados capac. 12 t; 

20 serventes; 
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A não apresentação do Planejamento Logístico ou a não conformidade com 

os parâmetros exigidos, serão passíveis de eliminação da participação do Licitante 

no Certame. 

11.1 Da Planilha de Custos da proposta da Licitante 

No cabeçalho deverá constar: 

� Descrição do Serviço a que se refere; 

� I0 (data de referência) do Orçamento; 

 

No corpo da Planilha deverá constar: 

� Discriminação dos serviços; 

� Unidade de medida, quantidade, custo unitário e custo parcial; 

 

Ao final da Planilha deverá constar: 

� Identificação do Responsável Técnico pela Elaboração da análise dos Custos da 

Planilha, constando nome completo, Registro no CREA e assinatura. 

 

11.2 Do Planejamento Logístico da proposta da Licitante e Plano de Coleta 

Semanal. 

Deverá conter: 

� Discriminação das Rotas a serem percorridas por logradouro, distribuídas por bairros 

de forma que todos os Logradouros do Município sejam atendidos com reincidência 

semanal, de acordo com o descrito no Item 11 deste Termo de referência, criando o Plano 

de Coleta semanal, por dia da semana; 

� Mapa do Município setorizado por rota; 

� Identificação do Responsável Técnico pela Elaboração do Planejamento Logístico e 

Plano de Coleta Semanal, constando nome completo, Registro no CREA e assinatura. 

 

12 BENEFÍCIOS E DESPESAS INDIRETAS - BDI 

É a taxa percentual que incide sobre todos os preços unitários compostos pela 

mão de obra, encargos sociais e trabalhistas, materiais e equipamentos incluindo os 

atributos e fretes incidentes. 
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Salvo condições expressas ao contrário, remunera as despesas a seguir 

relacionadas: 

Despesas indiretas, estas formando os seguintes itens a seguir listados: 

1. Administração Central 

2. Seguros/Imprevistos 

3. Despesas Financeiras 

 • PIS (Programa de Integração Social) 

 • ISS(Imposto Sobre Serviço) 

 • COFINS; 

4. Lucro 

 

13 SERVIÇOS EXTRACONTRATUAIS 

 Caso durante a execução do objeto se faça necessário firmar termos aditivos com 

serviços novos ou previamente existentes na planilha orçamentária, serão observados os 

seguintes requisitos: 

1. Para itens que já estejam contemplados no contrato, os preços unitários serão 

os mesmos já contratados, constantes da proposta vencedora. 

2. Para itens novos a serem incluídos na planilha orçamentária da obra, a 

inclusão dos itens deverá atender ao que segue: 

a) Caso o Sistema de Preços EMOP, SCO, SINAP etc. contemple o serviço, o 

preço unitário deverá corresponder ao encontrado naqueles sistemas respeitando o I0  da 

Planilha de Custos do Projeto Básico, aplicado sobre este o mesmo desconto dado pelo 

vencedor. 

 b) Caso o item não seja contemplado pelo Sistema de Preços EMOP, SCO, SINAP 

etc o preço adotado será o menor dentre os obtidos em no mínimo 05 (cinco) cotações no 

mercado; 

 

14 ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

 O contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 

8.666/93,   com   a   apresentação   das   devidas   justificativas   adequadas  a   esta 
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Concorrência. No interesse da Administração o CONTRATADO fica obrigado a     aceitar, 

nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas  

até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessária; 

Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta 

condição, salvo as supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes; 

O Contrato poderá ser prorrogado, segundo o disposto no Art. 57 em seu Inciso II 

e parágrafo 4º da Lei Federal 8.666/93, específico para Serviços Continuados. 

    
 
 15 GARANTIAS 
 

 A empresa contratada deverá fornecer garantia equivalente a 5% (cinco por cento) do 

valor do contrato, cabendo-lhe a opção por uma das seguintes modalidades, abaixo 

relacionadas: 

 Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 

 Seguro garantia; 

 Fiança Bancária. 

 A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a execução do 

contrato e atestado de recebimento da mercadoria/serviço pelo secretário requisitante, e, 

quando em dinheiro, atualizada monetariamente. 

Quando a prestação de garantia for na modalidade de seguro garantia ou fiança 

bancária, a validade da mesma deverá contemplar o prazo do contrato. Quando houver 

aditivo de acréscimo de valor ou de prorrogação de prazo, a caução deverá ser acrescida ou 

prorrogada. 

 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em Banco Oficial, em conta específica 

com correção monetária em favor do Município de Casimiro de Abreu. 

 

1.6 RESPONSABILIDADE LEGAL/FISCAL 

A CONTRATADA será responsável pelo cumprimento de todas as leis federais, 

estaduais e municipais (inclusive todos os regulamentos, normas, instruções e diretrizes) 

que lhe forem aplicáveis e necessárias ao seu funcionamento como empresa. 

As despesas de Contrato, Seguros, Leis Sociais, ISS, e outras que incidirem 

sobre os serviços e seu pessoal, serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA. 
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Toda a equipe de trabalho deverá estar vinculada à CONTRATADA pela CLT, não se 

admitindo trabalhadores em condições ilegais. 

Toda a equipe de trabalho deverá estar equipada com ferramentas compatíveis 

com a tarefa além de fardamento, sapatos, capacete e outros utensílios de segurança 

quando necessário. Sendo todos os funcionários devidamente identificados. 

Será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA a indenização de 

quaisquer acidentes de trabalho, resultante da execução dos serviços contratados, ou 

qualquer caso fortuito. 

Será também de sua responsabilidade a eventual destruição ou danificação, por 

terceiros, dos serviços executados, até a aceitação definitiva da mesma, bem como as   

indenizações que possam vir a ser devida a terceiros por fatos oriundos dos serviços 

contratados, ainda que ocorridos em via pública. 

 

17 PENALIDADES 
 

Ao vencedor, adjudicado e contratado, que se tornar inadimplente pela entrega dos 

serviços, pela escusa ou descumprimento da sua garantia, como proposto e de acordo com 

o objeto do presente Projeto Básico, serão aplicadas as seguintes penalidades: 

 

 1- Advertência por escrito; 

 

 2- Multa de até 20% sobre o valor do contrato, na dependência da gravidade do 

dano, tudo de acordo com a decisão da autoridade competente; 

 3- Suspensão do direito de licitar ou contratar com a Administração, por período de 

até 24 (vinte e quatro) meses, sempre de acordo com a gravidade do fato e a decisão da 

autoridade competente; 

 4- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração, até a 

reabilitação do contratado perante a autoridade que prolatou a decisão, sempre após o 

ressarcimento dos danos. 

 A sanção indicada no sub-item 2 poderá ser aplicada conjuntamente com as 

estabelecidas pelos sub-itens 01, 03 e 04, na dependência da falta cometida, a critério da 

Administração, tudo sem prejuízo da comunicação dos fatos ao Tribunal de Contas do 

Estado. 

 Será garantido, nesse caso, ao contratado, o exercício do direito estabelecido nos 

parágrafos 2º e 3º do art. 87 da Lei nº 8.666/93 e suas modificações posteriores. 
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18 INÍCIO DOS SERVIÇOS 

 Após assinatura do Contrato e prévio empenho, será marcado reunião de Início dos 

Serviços a ocorrer nas dependências da Secretaria de Obras, Habitação e Serviços 

Públicos, para emissão da Ordem de Início, onde deverão estar presentes: 

� Representante legal da Contratada; 

� Responsável Técnico da Contratada; 

� Eng.º Fiscal do Contrato. 

Não será dado Ordem de Início dos Serviços sem as seguintes documentações na 

reunião de Início de Serviços: 

� Lista contendo os dados dos Caminhões e Equipamentos e Declaração de 

vinculação ao Contrato; 

� Licenciamento em dia dos Caminhões, acompanhados das Habilitações dos 

Motoristas que serão os condutores; 

� Documentação dos Operadores dos Equipamentos; 

� Seguros RCF dos Caminhões e Equipamentos; 

� Ficha funcional dos Funcionários que estarão vinculados ao Contrato; 

� Planejamento Logístico da Coleta com Rotas definidas em Planilha e em Planta 

baixa do município setorizada, conforme apresentado na proposta; 

� ART do Serviço, definitivo; 

� Livro Diário de Ocorrências para abertura; 

� Garantia Contratual, exigida na Lei Federal 8.666/93. 

 

20 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA 

As medições serão efetuadas de acordo com a Qualidade no atendimento ao 

Planejamento Logístico e Plano de Coleta efetuado pela Contratada e aprovado pela 

Fiscalização do Município, e deverá conter: 

� Listagem com os dados dos funcionários na frente de trabalho e seus horários de 

trabalho diários; 

� Planilha contendo somatório das pesagens; 

� Listagem das horas trabalhadas de cada equipamento na frente de trabalho com os 

dados do motorista, para os caminhões e operador para equipamentos; 

� Tiquet’s de pesagem dos Resíduos transportados emitidos pela balança, assinados 

pelo balanceiro e motorista do caminhão; 
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� Relatório fotográfico da execução dos serviços, dos equipamentos e caminhões; 

� Guias e Certidões exigidas pela Legislação; 

� Planilha de Medição atestada pela Fiscalização da Contratante; 

OBS.: Uma vez que o preço unitário da tonelada foi formulado considerando 

o tempo necessário para que todos os equipamentos e mão de obra, relacionados 

nas equipes percorram todos os logradouros do Município; 

Preço ($) / t = Custo da utilização das equipes / Quantidade estimada em 

toneladas 

 E que esse custo é diretamente proporcional ao preço por tonelada, a 

Contratada não poderá em hipótese alguma, suprimir o número de equipamentos, 

caminhões e profissionais, dimensionados e descritos no Item PROPOSTA  - 

TOTAL DE EQUIPAMENTOS E MÃO DE OBRA, durante a execução do contrato, sob 

pena de Glosa na Medição e das Sanções previstas no Edital e na Legislação 

pertinente em vigor. 
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ANEXO VI 
 

MEMORIA DE CALCULO 
 

MEMÓRIA DE CÁLCULO DA COLETA PÚBLICA DE RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO 

CIVIL E VOLUMOSOS (GALHADAS, RESTOS DE PODAS, TRONCOS DE ÁRVORES, 

INSERVÍVEIS ETC). 

 

O presente estudo contribui para o adequado gerenciamento de resíduos de 

construção civil no município, uma vez que traz dados quantitativos estimados destes 

resíduos de construção, demolição e Volumosos (galhadas, troncos de árvores, 

Inservíveis etc) notadamente a sua geração. 

Tal dado é o ponto inicial para elaborar um plano de gestão específico. 

 

DA QUANTIDADE DE RCC E VOLUMOSOS PRODUZIDOS PELO MUNICÍPIO. 

RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL - RCC 

Na busca de informações que norteasse a quantificação de volume de entulhos, para 

desenvolvimento de projeto básico para coleta e destinação final desses resíduos, 

verifiquei que o Município não possui histórico de volume ou peso disponível, 

considerando que o processo de coleta atual e anteriores são e foram medidos por horas 

de caminhões, equipamentos e mão de obra. 

Assim, busquei em artigos científicos publicados, maiores informações sobre estimativas 

de produção desses resíduos para servir como parâmetros de cálculo. 

Segundo consta no Artigo Científico “Estimativa de Geração de Resíduos da Construção 

Civil e Estudo de Viabilidade de Usina de Triagem e Reciclagem”, por Engenheira 

Ambiental Afrodite da Conceição Fabiana Cardoso, Mestre em Ciências Ambientais 

Sérgio Luciano Galatto e Mestre em Geografia Mario Ricardo Guadagnin, publicado na 

Revista Brasileira de Ciências Ambientais – Número 31 – Março de 2014, sítio eletrônico 

http://abes-dn.org.br/publicacoes/rbciamb/PDFs/31-03_Materia_1_artigos386.pdf, a 

média de geração dos resíduos da construção civil é da ordem de 0,96 kg/diahab, assim 

descrito: 
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“Com relação à estimativa diária de geração de resíduos de 

construção civil, Lauritzen (1998) apud por Jonh (2000) apresenta 

dados da Europa com variação entre 2,08 a 3,19 kg/hab*dia. Pinto 

(1999) propõe para o Brasil uma variação de 0,80 a 2,64 kg/hab*dia. 

Em Criciúma, os dados referentes à estimativa de geração diária de 

resíduos da construção civil apontam variação entre 0,62 e 1,46 

kg/hab*dia. Este valor é inferior aos valores indicados na Europa, 

porém, mais próximo aos apresentados por Pinto (1999) para 

algumas cidades brasileiras. A média da geração per capita em 10 

anos é de 0,96 kg/dia e está dentro do intervalo considerado 

para as cidades Brasileiras.” (grifos nossos). 

 

Considerando que a cidade de Casimiro de Abreu possui 43.295 habitantes, segundo 

estimativa do IBGE, teremos uma produção estimada diária de: 

43.295 X 0,96 = 41.563,2 kg/dia 

em volume: 

V = (P / Pe) 

onde: 

V – Volume produzido por dia 

P – Peso produzido por dia  (Kg); 

Pe – Peso específico do entulho (Kg/m³); 

Femp – Fator de empolamento (%). 

Assim, teremos: 

V =  (41.563,2 / 1.500) X 1,25 = 34,636 � 35 m³ / dia 

 

RESÍDUOS VOLUMOSOS 

 

� INSERVÍVEIS (BAGULHO) 

 Da mesma forma, considerando que o Município também não possui histórico de 

volume ou peso disponível, pesquisei em publicações técnicas na WEB, maiores 
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informações sobre estimativas de produção desses resíduos para servir como parâmetros 

de cálculo. 

Segundo consta na Publicação “Diagnóstico dos Resíduos – Geração”  - sítio eletrônico, 

https://portalresiduossolidos.com/diagnostico-dos-residuos-geracao/, a média de geração 

dos resíduos inservíveis é da ordem de 30kg/anohab, assim descrito: 

  “Os resíduos volumosos precisam ser diagnosticados 

em conjunto com os resíduos de construção, pois são manejados 

pelo mesmo tipo de transportadores. Em alguns municípios são 

organizadas campanhas de ”cata bagulho”, cujos encarregados 

conseguem indicar o percentual do volume composto por este tipo 

de resíduo. Os inventários de alguns municípios revelaram taxa de 

geração de 30,0 kg anuais per capita.” 

 Para 43.295 habitantes, teremos uma produção diária de: 

 (43.295 X 30) / 365 = 3.558,50 kg/dia 

V = (P / Pe) X Femp 

V = (3.558,5 / 250) X 1,30 = 18,5 m³ 

� RESÍDUOS DE GALHADAS, RESTOS DE PODAS, TRONCOS ETC. 

 

Na mesma esteira, o Município não possui histórico de produção em pesos ou volumes. 

Após várias pesquisas, não encontrei valores de referência de produção per capta. 

Durante as pesquisas identifiquei um dado que pudesse nortear uma média de produção. 

Trata-se da tabela de volume mensal dos materiais depositados no Aterro do Morro do 

Céu em Niterói – RJ: 
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Observa-se que volume mensal de resíduos dessa natureza equivale a: 

 640 / 11.183 = 0,5722% da produção mensal de lixo domiciliar; 

 Segundo informado pelo Fiscal do Contrato de Coleta de Resíduos Domiciliares, 

Eng.º Vitor Stutz, o Município produz uma média diária de 34,83 t, conforme tabela 

anexa: 
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Considerando 0,5722% da produção mensal do lixo domiciliar, teremos: 

34.830 kg X 0,5722 % = 190,7639 kg/dia 

Então teremos como produção total diária para Entulhos e Volumosos (Inservíveis e 

Podas/galhadas): 

41.563,2 kg/dia + 3.558,50 kg/dia + 190,7639 kg/dia = 45.312,46 kg/dia 
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2. DIMENSIONAMENTO 

 Para se chegar a um valor por tonelada para a Coleta (carga, transporte e descarga), 

faz-se necessário obter o tempo necessário para se percorrer todo percurso das ruas do 

Município onde se dará o recolhimento dos RCC e Volumosos. 

 Para o Dimensionamento dos equipamentos necessários, foi utilizado o quadro de 

medidas dos logradouros da Secretaria de obras anexo, 

 

 Os pontos de descarga serão: 

� RCC: Rua Zorobabel Alves Barreira S/Nº – Sociedade Fluminense – Sede - Casimiro 

de Abreu - RJ 

� Volumosos: Rua Projetada 4 S/Nº ao lado do Parque de Eventos – Sede - Casimiro 

de Abreu – RJ. 

 

Para Casimiro de Abreu – SEDE 

Medida total do arruamento: 

SEDE: 95.112,24 m 

TOTAL COLETA: 95.112,24 m 

TOTAL DISTANCIA ATÉ O DESCARTE: 3.500 m 

Para BARRA DE SÃO JOÃO, PALMITAL E PATRULHA 

 

Medida total do arruamento: 

 

BARRA DE SÃO JOÃO, PALMITAL E PATRULHA: 

95.106,36 m 

 

TOTAL COLETA: 95.106,36  m 

TOTAL DISTANCIA ATÉ O DESCARTE: 37.000,00 M 

 

Para PROFESSOR SOUZA, RIO DOURADO E BOA ESPERANÇA 
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Medida total do arruamento: 

PROFESSOR SOUZA: 

5.813,31m 

RIO DOURADO E BOA ESPERANÇA: 

10.535,51m 

TOTAL COLETA: 16.348,82 m 

TOTAL DISTANCIA ATÉ O DESCARTE: 15.000,00 M 

A partir destes dados, podemos dimensionar a quantidade de Caminhões Caçambas 

para coleta dos Entulhos, Caminhões Carrocerias para coleta dos Volumosos (Bagulhos, 

inservíveis e galhadas) e Retroescavadeiras, conforme tabela de Dimensionamento 

abaixo: 

 

PARA A SEDE DE CASIMIRO DE ABREU 
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PARA BARRA DE SÃO JOÃO, PALMITAL E PATRULHA 
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PARA PROFESSOR SOUZA, RIO DOURADO E BOA ESPERANÇA 
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EQUIPE DE TRABALHO: 

 Considerando a quantidade de Caminhões e equipamentos encontrados no 

dimensionamento, dimensionamos a equipe padrão necessária, que será composta por: 

2 caminhões toco caçamba 5 m³ para transporte e descarga no recolhimento de entulhos; 

1 Retroescavadeira para carga de entulhos e volumosos; 

1 caminhão carroceria trucado capac. 12 t para transporte e descarga no recolhimento  

dos Volumosos; 

4 serventes, sendo dois para apoio na limpeza, carga e descarga no recolhimento de 

entulho e dois na limpeza, carga e descarga no recolhimento dos volumosos. 

 

PLANEJAMENTO LOGÍSTICO 

DAS LOCALIDADES 

SEDE Casimiro de Abreu: 

Barra de São João, Patrulha e Palmital 

Professor Souza, Rio Dourado e Boa esperança 

DA DISTRIBUIÇÃO DAS EQUIPES POR LOCALIDADE 

2 equipes para SEDE Casimiro de Abreu: 

2 Equipes para Barra de São João, Patrulha e Palmital 

1 Equipe para Professor Souza, Rio Dourado e Boa esperança 

Para acompanhamento e gestão dos serviços no campo das equipes será considerado 

um Encarregado. 

CÁLCULO DAS HORAS DE EQUIPAMENTOS: 

CAMINHÃO BASCULANTE, NO TOCO, CAPACIDADE DE 5,00M3, INCLUSIVE 

MOTORISTA – 2 (dois) por equipe; 

 

 2 X 5 = 10 para atendimento ao transporte de entulho. 

 176 X 12 meses X 10 Caminhões = 21.120 h 

 ½ horas produtivas e ½ improdutivas: 

 10.560 produtivas e 10.560 improdutivas 
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RETRO ESCAVADEIRA/CARREGADEIRA, MOTOR DIESEL  EM TORNO DE 75CV, 

CAPACIDADE DA    CAÇAMBA DE  0,76M3, PROFUNDIDADE DE 

ESCAVAÇÃO MÁXIMA DE 4,00M, INCLUSIVE OPERADOR – 1 (um) por equipe; 

  1 X 5 = 5 para atendimento aos serviços de carga nos caminhões. 

 176 X 12 meses X 5 retro-escavadeiras = 10.560 h 

 ½ horas produtivas e ½ improdutivas 

 5.280 produtivas e 5.280 improdutivas 

  

CAMINHÃO COM CARROCERIA FIXA, TRUCADO CAPACIDADE DE 12T, INCLUSIVE 

MOTORISTA 1 (um) por equipe: 

 1 X 5 = 5 para atendimento aos serviços de transporte de volumosos 

 176 X 12 meses X 5 caminhões  = 10.560 h 

 ½ horas produtivas e ½ improdutivas: 

 5.280 produtivas e 5.280 improdutivas 

 

CÁLCULO DAS HORAS DE MÃO DE OBRA: 

MÃO DE OBRA DE SERVENTE, INCLUSIVE ENCARGOS SOCIAIS (04 por equipe, 

sendo dois na coleta de entulho e dois na coleta de volumosos): 

 4 X 5 = 20 (vinte), sendo quatro para cada equipe no apoio, limpeza manual, carga e 

descarga. 

 176 X 12 meses X 20 (vinte) serventes = 42.240 h 

 

MÃO DE OBRA DE ENCARREGADO, INCLUSIVE ENCARGOS SOCIAIS (01) um. 

  176 X 12 meses = 2.112 h 

PLANILHA DE CUSTOS 

Após dimensionados os quantitativos de horas anual de Equipamentos e Mão de Obra, 

calculamos o custo total dos serviços para compor o valor do custo por tonelada. 
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3. CÁLCULO DO PREÇO POR TONELADA: 
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 O Preço por tonelada será o valor total dos custos com equipamentos e mão de obra 

necessários para os serviços, divididos pela produção estimada em toneladas. 

Assim: 

CUSTO DAS EQUIPES POR ANO 

R$ 4.032.916,80 

QUANTIDADE PRODUÇÃO ESTIMADA POR ANO: 

45,31246 X 365 = 16.539,04 t 

PREÇO POR TONELADA SEM BDI 

R$ 4.091.292,48  / 16.539,04 t = 247,37 ou seja: 

R$ 247,37 / t 
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ANEXO VII – CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
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ANEXO VIII 
 

 
DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE INSTALAÇÕES, APARELHAMENTO E PESSOAL TÉCNICO 

 
 
 
NOME DA EMPRESA: 
 
C.N.P.J. 
 
ENDEREÇO 
 
 
 
Declara formalmente a disponibilidade de instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados a realização 
do objeto da licitação, prevista no art. 30, § 6º da Lei n.º 8666/93 e suas alterações, conforme relação a seguir: 
 
Instalações: 
Aparelhamento: 
Pessoal Técnico: 
 
 
 
            

 
 

Casimiro de Abreu, ......... de ..................... de 20__. 
 

 
 
 

 
 
 
............................................................................. 
Assinatura do Representante Legal da Empresa 
 
Nome 
Carteira de Identidade 
Cargo 
Carimbo da Empresa 
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ANEXO IX 

 
DECLARAÇÃO DE VISITA AO LOCAL DAS OBRAS 

 
 
 

Declaro para fins de participação na Concorrencia Publica n.º .../.....,  relativa as obras e/ou  serviços 
de...........................................................................................................................................  
..............................................................................................................................................................  
que a  empresa..................................................................................................................................... 
........................................................................................................................................representada por seu 
responsável técnico o Sr  ....................................................................................................... 
CREA n.º  ............................................... ,tomou conhecimento das  obras/serviços,  tendo inclusive  visitado  
o  local   e  está   ciente   das   características  e   eventuais dificuldades,  assim como  das  necessidades 
para sua execução. 

 
 
 

Rio de Janeiro , ............... de ......................................... de 20__. 
 
 
 
 
........................................................................................... 
Responsável da empresa e carimbo da empresa 
 

 
 
 
.......................................................................................................................... 
Secretário da Secretaria Municipal de obras, Serviços Públicos e Transporte  
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ANEXO X 
 

DECLARAÇÃO DO MENOR 
 

Concorrencia Publica  n.º .../...   
 
A empresa............................................................................................................................. 
.............................................................................................................................................(razão social da 
empresa), inscrita no CNPJ n.º .......................................................... por intermédio de seu representante 
legal o (a) Sr. 
(a)..........................................................................................................................................................................
......................................................................................................................................................................... 
portador da carteira de identidade n.º .............................................. e do CPF n.º 
....................................DECLARA para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666, de 21/06/93, 
acrescida pela Lei n.º 9.854 de 27/10/99, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos. 
 
 
 
(    ) Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz.  
 
 

...................................................... 
(data) 

 
 

.......................................................  
(representante legal) 

 
 
 

(*) Observação: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
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ANEXO XI 

 
 (MODELO) DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO COM O SERVIÇO PÚBLICO 

 
 
 

Eu, _________________________________________________, responsável legal da empresa 
___________________________________________________ inscrita no CNPJ sob o nº 
_________________________________________________, interessada em participar da Concorrencia 
Publica nº --/2019, DECLARO, sob as penas da lei, que nos termos do artigo 9º, da lei 8666/93, a Empresa 
_______________________________________, NÃO possui em seu quadro de pessoal, servidores, 
empregados públicos ou dirigentes do município de Casimiro de Abreu, ou que tenha sido, nos últimos 180 
(cento e oitenta) dias, ocupantes de cargo, emprego ou função no Município e/ou que tenha tomado parte 
na elaboração do projeto como autor ou colaborador. 
 

Declaro, ainda, nos termos do artigo 98 da Lei Organica do Municipio de Casimiro de Abreu, que a 
empresa não possui em seu quadro pessoas ligadas ao Prefeito e seus auxiliares diretos, Vice-Prefeito e 
Vereadores por matrimonio ou parentesco, afim ou consangüíneo, até o segundo grau, ou por adoção, 
bem como esta situação não se persiste nos últimos 06 (seis) meses após findas as respectivas funções. 
 
 
Local e data 
 
Nome da Empresa Licitante 
Responsável legal 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA DE CASIMIRO DE ABREU 
Secretaria Municipal de Governo 

 67

PMCA/RJ 
PROCESSO N.º: 2522/19 
 

RUBRICA _____________ FLS. ______ 

 
 
 

 
ANEXO XII 

 
DECLARAÇÃO DE EQUIPE TÉCNICA 

 
 

 

Declaro para os devidos fins, referente à Concorrencia Publica n.º __, que eu, ____________, 
registrado no CREA/RJ sob n.º __, autorizo minha inclusão na equipe técnica da empresa 
___________________, CNPJ n.º _____________, para responder como responsável técnico da referida 
empresa durante a execução dos obra/serviços, objeto do presente certame licitatório. 

 

 

 

Data,___/___/___ 

 

 

 

 

Assinatura 

CREA/--- 
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ANEXO XIII 
MODELO DE DOCUMENTO CREDENCIAL 

 
CREDENCIAMENTO 
 
Ref.: CC nº   ______/_____ – PMCA 
 
Prezados Senhores:  
 
Pelo presente documento, outorgamos ao Sr.....................(nome, qualificação e endereço), portador da 
carteira de identidade nº .........................., expedida pelo (a) ......................................... , inscrito no CIC sob 
o nº ................................................... , poderes para representar esta Empresa ...........................................( 
razão social e endereço da licitante ) CNPJ/MF nº ..................................., Inscrição Estadual nº 
........................................ na licitação referida em epígrafe, podendo praticar todos os atos necessários e 
indispensáveis ao bom e fiel desempenho deste mandato, inclusive, prestar esclarecimentos, receber 
notificações e manifestar-se quanto a sua motivação e desistência de interpor recursos. 
 
OBS: No caso de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte acrescentar: formular propostas, nos 
casos previstos nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006.  
 
..................................................................................... 
(data) 
...................................................................................... 
(representante legal) 
 
Observação:   
1. A Carta de Credenciamento deverá ser preenchida em papel timbrado da licitante, com assinatura 
do responsável legal. 
 
2. A Carta de Credenciamento e o documento que comprova a representatividade legal do outorgante, 
deverão ser entregues pelo credenciado, DENTRO dos envelopes de Documentação. 
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ANEXO XIV 
 

 (MODELO) DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DA  
HABILITAÇÃO 

 
 
Ref. Concorrencia Publica Nº ___/______ 
 
A firma / Empresa ____________________________________________,Sediada na rua 
____________________________________________, n.º ______, ____________(cidade) (estado), 
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (C.N.P.J) sob n.º _______ por seu representante legal 
(Diretor gerente, Proprietário , etc.) DECLARA, sob as penas da lei, que não está sujeita a qualquer 
impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, inexistindo até a presente data fatos 
supervenientes impeditivos para sua habilitação no processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores. 
 

________________, _____ de _________ de __________ 
 

Assinatura do responsável pela empresa 
Nome do responsável pela empresa 
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ANEXO XV - (MODELO) 
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 
 
A Empresa ________________________________, com sede na ________________________, inscrita 
no CNPJ n.º ______________________, vem, por intermédio do representante legal o(a) Sr.(a) 
______________________, portador(a) da carteira de Identidade n.º _______ e do CPF/MF 
__________________, DECLARAR, sob as penas da Lei, que é 
___________________(MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE), que cumpre os 
requisitos legais para efeito de qualificação como  ME-EPP  e que não se enquadra em nenhuma das 
hipóteses elencadas no Parágrafo 4º do art. 3º da Lei Complementar n.º 123/2006, estando apta a usufruir 
dos direitos de que tratam os Artigos 42 a 49  da mencionada Lei, não havendo fato superveniente 
impeditivo da participação no presente certame. 
 
 

___________________, __ de __________ de 20__ 
 
 
 
 

________________________________________________ 
Representante Legal 

 
 
 
 
 
Obs.: Esta declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa e entregue fora de qualquer 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


